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 “As emoções positivas e negativas não podem ocupar a mente ao mesmo tempo. Uma tem de 

dominar. Compete-lhe a si fazer com que as emoções positivas constituam a influência 

dominante na sua mente.” 

(Napolean Hill)  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Agradecimentos 

 

 

Para mim este trabalho significa o alcançar de um sonho, uma meta há muito planeada 

e desejada. Assim, não poderia deixar de prestar uma sincera homenagem a todos aqueles que 

de alguma forma contribuíram para que este trabalho fosse concluído.  

Um agradecimento muito especial à Professora Doutora Emília Coutinho, pela 

excelente orientação e, acima de tudo, disponibilidade, paciência, companheirismo e amizade 

demonstrados ao longo desta longa caminhada. A partilha das suas experiências foram um 

importante pilar para a realização deste documento. 

Também agradecer à minha família e amigos, sobretudo ao meu marido, pela 

presença, apoio, paciência e amor, sobretudo nos momentos em que me encontrava mais 

cansada e desmotivada. Sempre me lembraram que nada se consegue sem trabalho árduo e 

dedicação. 

E por fim quero agradecer ao meu pequeno tesouro por ser um bebé calmo, 

permitindo à mamã terminar este trabalho com sucesso. 

 

Do fundo do meu coração, um sincero obrigado a todos! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Resumo	

 

 

Enquadramento: É expectável que o pós-parto seja um período de alegria. Todavia, 

nem sempre é assim, já que pode ser um período marcado por momentos de tristeza, cansaço 

e desânimo. Reconhecendo as vantagens da amamentação para a saúde e bem-estar do recém-

nascido e da mãe, acreditamos que esta possa ser preventiva da depressão pós-parto. 

Objetivos: Obter a melhor evidência científica para compreender se a amamentação 

tem efeito preventivo na depressão pós-parto. 

Método: Foi efetuada uma revisão integrativa da literatura sobre a relação entre a 

amamentação e a depressão pós-parto através das bases de dados: EBSCO host, LILACS, 

PubMed, SciELO, Repositórios institucionais e Google Académico. Selecionaram-se quinze 

artigos que obedeceram aos critérios de inclusão deste estudo. 

Resultados: A maioria dos estudos identifica a amamentação como sendo preventiva 

da depressão pós-parto, destacando a importância da amamentação para a saúde mental da 

puérpera e consequentemente para a diminuição das hipóteses de desenvolver depressão pós-

parto. Cinco artigos identificam-na também como sendo um fator de risco e um estudo não 

encontrou uma associação clara entre a amamentação e a depressão pós-parto. 

Conclusões: São descritos vários benefícios da amamentação, os quais terão um efeito 

preventivo contra a depressão pós-parto. Uma mulher informada e apoiada acerca da 

amamentação será capaz de se sentir confiante no seu novo papel. É essencial um 

investimento constante por parte da equipa de saúde, iniciado durante o processo do 

planeamento do casal para a gravidez, e mantendo-se ao longo da gravidez, parto e pós-parto.  

Palavras-chave: “Amamentação”, “depressão pós-parto”, “prevenção”. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

 

Background: Post-partum is expected to be a time of joy. However, it is not always 

so, as it can be a time marked by moments of sadness, fatigue and discouragement. 

Recognizing the advantages of breastfeeding for health and well-being of both the new-born 

baby and the mother, we believe that it can be a deterrent of post-partum depression. 

Objectives:	To obtain scientific evidence in order to understand if breastfeeding has a 

preventive effect against post-partum depression. 

Method:	We made an integrative review of the literature on the relationship between 

breastfeeding and postpartum depression through databases: EBSCO host, LILACS, PubMed, 

SciELO, Institutional Repositories and Google Scholar. Fifteen articles that met the inclusion 

criteria of this study were selected. 

Results:	 Most of the studies identified breastfeeding as preventive of postpartum 

depression, highlighting the importance of breastfeeding for the mental health of postpartum 

women and consequently reducing the chances of developing postpartum depression. Five 

articles identify it also as a risk factor and one study did not found a clear association between 

breastfeeding and postpartum depression. 

Conclusions:	Several benefits of breastfeeding were described with a preventive effect 

against post-partum depression. A woman informed and supported about breastfeeding will be 

able to feel confident in her new role. A constant investment by the health team, initiated 

during the process of family planning for pregnancy, and keeping throughout pregnancy, 

childbirth and postpartum is essential. 

Keywords:	"Breastfeeding", "postpartum depression", "prevention". 
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Introdução 

 

 

O nascimento de um filho é um evento marcante na vida de uma mulher/casal, 

inserido numa determinada cultura, espaço de tempo, e é simultaneamente um momento 

mágico, excitante, cheio de inúmeras expectativas, mas também stressante, 

independentemente do quanto a mulher tenha desejado este momento ou quanto ame o seu 

filho.  

A preparação da mulher para o nascimento de um filho começa logo na gravidez, 

sendo um período de preparação, tanto física como psicológica. 

Segundo Marques (2012, p.23), com o nascimento do primeiro filho, inicia-se uma 

nova fase de transição do ciclo vital da família, com as devidas reorganizações, definição de 

papéis parentais e funções. Ainda segundo esta autora, as semanas de gestação, podem e 

devem servir como um período de aprendizagem e adaptação para a parentalidade.	

De acordo com Cantilino et al (2010, p.288), o pós-parto é de todas as fases da vida da 

mulher, o período de maior vulnerabilidade para o aparecimento de transtornos psiquiátricos. 

É expectável que o período do pós-parto seja inundado de alegria, quando o mesmo 

traduz o tão desejado nascimento de um filho. Todavia, nem sempre é assim. Este período 

pode ser marcado por momentos de tristeza, cansaço e desânimo. Apesar de a gravidez ser um 

período de preparação das futuras mães, ter nos seus braços um filho, totalmente dependente, 

pode ser deveras assustador. É no regresso a casa após o período de internamento, que 

habitualmente a mulher sente maior insegurança, perdeu o apoio dos profissionais de saúde 

que tinha no hospital, e todas as atenções se voltam para o bebé.  

Cantilino et al (2010, p.289), refere que a disforia puerperal (maternity blues ou 

postpartum blues), a depressão pós-parto (DPP) e a psicose pós-parto têm sido consideradas 

transtornos relacionados ao pós-parto.  

Ainda segundo Cantilino et al, (2010, p. 289), a disforia puerperal é considerada a 

forma mais leve dos quadros puerperais e pode ser identificada em 50% a 85% das puérperas. 
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Os sintomas geralmente têm início nos primeiros dias após o nascimento do recém-nascido 

(RN), e atingem um pico ao quarto ou quinto dia do pós-parto, e atenuam de forma 

espontânea por volta das duas semanas.  

Embora a disforia puerperal seja normalmente ligeira e de curta duração, se os 

sintomas não desaparecem após algumas semanas ou se os sintomas se intensificam, poderá 

estar presente uma DPP. 

Para os autores Cantilino et al (2010, p. 289), geralmente, o quadro inicia-se entre duas 

semanas até três meses após o parto, com a presença de humor deprimido, perda de prazer e 

interesse nas atividades, alteração de peso e/ou apetite, alteração de sono, agitação ou atraso 

psicomotor, sensação de fadiga, sentimentos de inutilidade ou culpa, dificuldade para se 

concentrar ou tomar decisões e até pensamentos de morte ou suicídio. 

O período entre a gravidez e a maternidade é exigente em termos de mecanismos de 

hgyyhytttgtgdefesa necessários para uma melhor adaptação à mudança, envolvendo mudanças 

importantes na vida da mulher, as quais exigem adaptações sucessivas, algumas delas a longo 

prazo. (Silva, 2012, p.4). 

A maternidade permite à mulher refazer as suas próprias representações do que é ser 

mãe, assim como reviver as suas experiencias enquanto filha, colocando em evidência os seus 

medos, anseios, e consequentemente, redefinindo os seus valores, autoestima e identidade 

(Silva, 2012, p.4). 

Sabe-se que o período imediatamente após o nascimento é importante para a 

vinculação entre a mãe e o RN. Assim a Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza que 

a amamentação se inicie na primeira hora de vida do RN, facilitando assim a vinculação e 

reforçando os laços afetivos entre ambos.  

Luca (2005, p.7) refere que a formação de laços afetivos entre a mulher e o seu filho 

não ocorre automaticamente; sendo através do contato com o bebé que se inicia a construção 

desse mesmo vínculo. Este autor refere ainda que o desenvolvimento das interações mãe-filho 

se inicia mesmo antes da gravidez, no desejo da mulher em se tornar mãe. Esta mulher já traz 

as representações do filho no seu inconsciente. 
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Silva (2012, p.23) considera importante o suporte social e o bem-estar psicológico da 

mãe na vinculação, já que a investigação tem evidenciado uma menor vinculação materna 

associada a níveis depressivos e de ansiedade. 

Ainda no que toca à formação dos laços afetivos, salienta-se a importância da 

amamentação. E é através dela que o bebé experimenta uma das principais formas de contato 

com a mãe, e esta sente que consegue proporcionar conforto, amor e alimentação ao seu filho. 

A amamentação apresenta várias vantagens, tanto para a mulher como para o seu filho, 

conferindo uma segurança emocional e fortalecendo o vínculo materno-infantil.  

De acordo com Figueiredo et al (2013, p.333), a amamentação tem sido associada ao 

bem-estar tanto da criança quanto da mãe, pois esta traz benefícios físicos e psicológicos para 

as crianças, incluindo a redução do risco de doenças infeciosas, obesidade, diminuição dos 

níveis de colesterol e aumento do desempenho cognitivo e motor. Ainda segundo estes 

autores, para a saúde física da mãe, os resultados positivos incluem a redução da pressão 

arterial, o risco de cancro da mama e do ovário, e a resposta atenuada ao estresse e a melhora 

no sono. 

Reconhecendo assim que a amamentação para além das múltiplas e cientificamente 

comprovadas vantagens para a saúde e bem-estar do RN, também contribui para a saúde e 

bem-estar da própria mãe, acreditamos que esta possa ser preventiva da DPP. 

A evidência científica deve orientar a prestação de cuidados, traduzindo-se como o 

pilar inerente à prática diária dos Enfermeiros. Contudo, sabe-se que existe discrepância entre 

a melhor evidência e a prática de cuidados de enfermagem. Deste modo, pretendemos 

fornecer evidências para que o Enfermeiro Especialista de Saúde Materna e Obstetrícia 

(EESMO) apoie a mulher nesta etapa tão sensível e especial da sua vida, como é o período 

puerperal. 

Pretendemos assim com este trabalho, procurar a melhor evidência científica sobre a 

relação da amamentação e a DPP, recorrendo a uma Revisão Integrativa da Literatura. 

Definimos a seguinte questão de investigação: “A amamentação pode prevenir a 

depressão pós-parto?” 
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Traçamos como objetivo geral: obter evidências científicas no sentido de compreender 

se a amamentação tem efeito preventivo contra a DPP, através de uma Revisão Integrativa da 

Literatura. 

Atendendo a este objetivo, foram delineados os seguintes objetivos específicos: 

identificar os estudos disponíveis que relacionem a amamentação e a DPP; compreender se a 

amamentação tem efeito preventivo contra a DPP, através de uma Revisão Integrativa da 

Literatura e discutir sobre a evidência científica encontrada relativa a amamentação e 

depressão pós-parto a qual possa contribuir para a melhoria dos cuidados de Enfermagem na 

área de Saúde Materna e Obstétrica. 
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1. Enquadramento teórico 

 

 

1.1.Depressão pós-parto 

 

 
De acordo com o Manual Diagnóstico de Transtornos mentais, (DSM-5, 2013, p.186), os 

episódios de humor podem ter o seu início durante a gravidez ou mesmo no pós-parto, 

constando nesse mesmo manual que, entre 3 e 6% das mulheres terão o início de um episódio 

depressivo maior durante a gravidez ou nas semanas ou meses após o parto.  

Ainda de acordo com este Manual, estudos prospetivos demonstraram que os sintomas de 

humor e ansiedade durante a gravidez, bem como baby blues, aumentam o risco de i um 

episódio depressivo maior no pós-parto.  

De acordo com Cooper et al (2010, p.1), a DPP é reconhecida como uma questão 

importante de saúde pública, devido ao sofrimento que causa às mães e pelo impacto negativo 

sobre a sua família. 

Segundo o Manual da Direção Geral da Saúde (DGS) de Promoção da Saúde Mental na 

Gravidez e Primeira Infância (2005, p.9), nas quatro semanas seguintes ao parto, cerca de 40 a 

60% das mulheres experimentam esta perturbação emocional que pode durar alguns dias e 

que consiste num estado de tristeza, disforia e choro frequente, que habitualmente desaparece 

espontaneamente. 

As gestantes imaginam que após o nascimento do seu bebé, os dias serão de alegria, o que 

na realidade não acontece, pois a mulher passa pelo parto e por exacerbadas alterações 

fisiológicas e, imediatamente após esses eventos deve assumir o papel de mãe, com todas as 

responsabilidades que este novo papel acarreta. (Luca, 2005, p.10). 

Ainda segundo Luca (2005, p.13), a DPP pode ter início logo após o parto ou até um ano 

depois, sendo uma patologia muitas vezes, de diagnóstico difícil, devido à proximidade dos 

sintomas com características comuns após o parto. O diagnóstico da DPP é também muitas 
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vezes negligenciado pois atribuem-se os sintomas ao puerpério, ao acúmulo de tarefas 

domésticas e cuidados com o RN (Gomes, 2010, p.118). 

Segundo descrito na página (pág.)Web da OMS, em todo o mundo cerca de 10% das 

mulheres grávidas e 13% das puérperas experimentam um transtorno mental, sobretudo a 

depressão. Nos países em desenvolvimento, esta é ainda maior, ou seja, 15,6% durante a 

gravidez e 19,8% após o nascimento do RN. Nos casos mais graves, o sofrimento das mães 

pode ser tão grave que elas podem inclusive cometer suicídio. 

 

1.1.1. Definição  

Em psiquiatria, a depressão é uma doença afetiva ou do humor, do organismo como um 

todo, que compromete o físico, o humor e, em consequência, o pensamento, enquanto que a 

medicina a define como mau funcionamento cerebral, distinguindo-a da má vontade psíquica 

ou cegueira mental para as coisas boas que a vida pode oferecer (Gomes et al, 2010, p.118). 

Segundo Luca (2005, p.9), a DPP é classificada como uma subcategoria da depressão, 

desencadeada por algum acontecimento traumático ou por alguma mudança na vida do 

indivíduo. A autora refere ainda que o nascimento de um filho acarreta inúmeras mudanças na 

vida de uma mulher, e possibilita o risco da ocorrência da depressão.  

De acordo com Cantilino (2010, p.289), o termo DPP designa qualquer episódio 

depressivo que ocorra nos meses que se seguem ao nascimento do bebé, havendo estudos que 

consideram dois meses, três meses, seis meses, e até um ano. 

 

1.1.2. Critérios de Diagnóstico da depressão  

Um dos principais sintomas é a tristeza materna, e em algumas mulheres, o transtorno 

persiste, acabando por evoluir para casos mais graves de depressão pós-parto (Luca, 2005, 

p.9). 

Contudo, os períodos de tristeza são aspetos inerentes à experiência humana e não devem 

ser diagnosticados como um episódio depressivo maior, a menos que sejam satisfeitos os 
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critérios de gravidade (cinco dos nove sintomas), duração (na maior parte do dia, quase todos 

os dias, por pelo menos duas semanas) e sofrimento ou prejuízo clinicamente significativos. 

(Manual Diagnóstico de Transtornos mentais, DSM-5, 2013, p.168). 

Como descrito no Manual Diagnóstico de Transtornos mentais, (p.160), devem estar 

presentes cinco (ou mais) dos seguintes sintomas durante o período de duas semanas, e 

representam uma mudança em relação ao funcionamento anterior; pelo menos um dos 

sintomas é o humor deprimido ou a perda de interesse ou prazer.  

Os sintomas são: humor deprimido na maior parte do dia, quase todos os dias; 

acentuada diminuição do interesse ou prazer em todas ou quase todas as atividades na maior 

parte do dia, quase todos os dias; perda ou ganho significativo de peso sem estar a fazer dieta, 

ou redução ou aumento do apetite quase todos os dias; insônia ou hipersónia quase todos os 

dias; agitação ou retardo psicomotor quase todos os dias; fadiga ou perda de energia quase 

todos os dias; sentimentos de inutilidade ou culpa excessiva ou inapropriada quase todos os 

dias; capacidade diminuída para pensar ou se concentrar, ou indecisão, quase todos os dias; 

pensamentos recorrentes de morte (não somente medo de morrer); ideação suicida recorrente 

sem um plano específico; uma tentativa de suicídio ou plano específico para cometer suicídio 

(Manual Diagnóstico de Transtornos mentais, DSM-5, 2013, p.160 e 161) 

 

1.1.3. Sintomas da DPP 

Quanto aos sintomas da DPP, de acordo com o descrito na pág. Web da American 

Psychological Association (APA), os sintomas podem diferir de mulher para mulher, mas 

podem incluir os seguintes sintomas: perda de interesse por coisas de que anteriormente se 

gostava; comer mais ou menos que o habitual; ter ataques de pânico; ter pensamentos muito 

rápidos; sentir-se nervosa a maior parte do tempo; sentir-se culpada; ter alterações de humor e 

tristeza; chorar frequentemente e durante muito tempo; estar preocupada em não ser uma boa 

mãe; ter receio de estar sozinha com o RN; sofrer de insónias ou dormir demasiado; ter 

desinteresse pelo filho, família ou amigos; não conseguir concentrar-se, lembrar-se de coisas, 

ou tomar decisões; e pensar em fazer mal ao filho ou a si própria. 
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1.1.4. Fatores de risco 

Segundo descrito na pág. Web da APA, qualquer mulher pode ter DPP, mas existem 

determinados fatores que colocam a mulher em risco acrescido.  

Estes fatores são: as alterações hormonais após o parto; a depressão durante a gestação; a 

depressão anterior ou ansiedade; o histórico familiar de depressão ou doença mental; o stresse 

ao cuidar de um bebé; ter tido um bebé que chora mais que o normal e difícil de acalmar; ter 

um bebé que seja difícil perceber se o mesmo terá sono ou fome; ter um bebé com 

necessidades especiais (parto prematuro ou problemas de saúde); ser primípara, ou mãe nos 

extremos de vida reprodutiva; ter problemas financeiros ou laborais; estar demasiado tempo 

sozinha ou sem o apoio de familiares ou amigos; e estar a passar por momentos stressantes 

(como a morte de ente querido ou problemas familiares). 

 

1.2. Amamentação 

 

De acordo com Levy e Bértolo, (2012, p.7), em Portugal não existem estatísticas sobre a 

incidência e prevalência do aleitamento materno, sendo que os estudos sugerem que a sua 

evolução se processou de maneira semelhante à de outros países europeus.  

Ainda segundo os mesmos autores, alguns estudos portugueses apontam para uma alta 

incidência do aleitamento materno, mostrando que mais de 90% das mães portuguesas iniciam 

o aleitamento materno., mas quase metade das mulheres desiste de amamentar durante o 

primeiro mês de vida do seu filho.  

Para que a amamentação tenha sucesso, devem conjugar-se três fatores: a decisão de 

amamentar, o estabelecimento da lactação e suporte da amamentação (Levy e Bértolo, (2012, 

p.10). 

A decisão de amamentar é uma decisão pessoal, sujeita a muitas influências. Não se deve 

culpabilizar uma mulher que não quer ou não pode amamentar. Deve-se informar e aconselhar 

todas as futuras mães quanto à prática do aleitamento materno, deixando depois que esta decida 

o que acredita ser melhor para ela e para o seu bebé. 
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O suporte da amamentação é bastante importante depois da alta hospitalar, já que a 

puérpera deixa de ter o apoio constante por parte da equipa de saúde, sobretudo da equipa de 

enfermagem. Os primeiros quinze dias após o parto até que a lactação esteja bem estabelecida, 

são especialmente importantes para a sua manutenção. 

É neste período que o suporte familiar é fundamental, assim como o apoio de profissionais 

de saúde competentes e disponíveis no centro de saúde, através de consulta telefónica ou 

mesmo visita domiciliária, se necessário. 

 

1.2.1.O processo da amamentação 

O processo da amamentação será descrito de acordo com Levy e Bértolo, (2012, p.18 e 

19). 

Quando um bebé mama, os impulsos sensoriais vão do mamilo para o cérebro da mulher, 

e em resposta, a parte anterior da hipófise na base do cérebro segrega a hormona prolactina. 

Esta hormona viaja através do sangue materno para a mama, fazendo com que as células 

secretoras produzam leite. Assim, quanto mais o bebé mama, mais leite a mulher produz.  

Amamentar durante a noite é considerado importante para manter a produção de leite, pois 

a prolactina é produzida em maior quantidade nessa altura do dia. 

Uma das vantagens psicológicas da amamentação é que a prolactina faz sentir a mulher 

mais relaxada, o que fará com que descanse e durma melhor durante a noite. 

A parte posterior da hipófise na base do cérebro segrega uma hormona chamada ocitocina, 

que faz a contração das células musculares, ou células mioepiteliais, em torno dos alvéolos. 

Isto faz com que o leite coletado nos alvéolos flua através dos ductos até ao mamilo, 

conhecido como o reflexo da ocitocina ou reflexo de ejeção. 

A ocitocina provoca a contração do útero no pós-parto, o que ajuda a reduzir as perdas 

sanguíneas, para além de acelerar a involução uterina. 
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1.2.2. Dez factos sobre a amamentação  

O leite materno (LM) é um alimento vivo, completo e natural, adequado para quase todos 

os recém-nascidos, salvo raras exceções (Levy e Bértolo, 2012, p.8), e assim a OMS 

aconselha o aleitamento materno exclusivo até aos 6meses de vida, por ser a melhor maneira 

de alimentar os bebés. 

Os seguintes factos sobre a amamentação encontram-se descritos na pá. Web da OMS 

(2016): 

1 - A OMS recomenda que a amamentação deve começar na primeira hora de nascimento, 

em livre demanda; e que as tetinas ou chupetas devem ser evitadas. A amamentação deverá 

ser mantida exclusivamente até aos seis meses de vida do bebé. A partir dessa idade, deverão 

ser introduzidos alimentos sólidos para complementar o aleitamento materno até aos dois anos 

ou mais da criança.  

2 - O LM é o alimento ideal para RN e lactentes, pois fornece às crianças todos os 

nutrientes de que necessitam para um desenvolvimento saudável. É um alimento seguro, está 

facilmente disponível e acessível e contem anticorpos que ajudam a proteger as crianças de 

doenças comuns da infância,  

3 - A amamentação também beneficia as mães, já que o aleitamento materno exclusivo 

(AME) está associado a um método natural de controlo de natalidade (98% de proteção nos 

primeiros seis meses após o nascimento). Ajuda também a reduzir os riscos de cancro de 

mama e ovário, diabetes tipo II, e DPP. 

4 – A amamentação contribui para uma boa saúde na idade adulta, já que adolescentes e 

adultos que foram amamentados quando bebés são menos propensos a ter excesso de peso, 

diabetes tipo II e têm melhor desempenho em testes de inteligência. 

5 - Os leites artificiais não contêm os anticorpos encontrados no LM, e os benefícios a 

longo prazo da amamentação para mães e filhos não podem ser replicados com esses leites. 

Existe o risco decorrente da má preparação do leite artificial, assim como o da utilização de 

água não potável, material não esterilizado ou potencial presença de bactérias no leite em pó.  
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6 - A OMS recomenda que as mães infetadas pelo Vírus da Imunodeficiência Humana 

(VIH) amamentem os seus bebés. Os antirretrovirais (ARV) dados à mãe ou bebé exposto ao 

VIH reduzem o risco de transmissão. Assim, a amamentação e os ARV têm o potencial de 

melhorar significativamente as hipóteses de sobreviver, mantendo os bebés não infetados. 

7 – Os rótulos nos leites artificiais têm de ter informações sobre os benefícios da 

amamentação e os riscos à saúde dos seus substitutos. 

8 - Aconselha-se o apoio ao aleitamento materno nas unidades de saúde, treinando 

conselheiros de aleitamento materno de modo a incentivar um aumento das taxas de 

amamentação. Para fornecer este apoio e melhorar o atendimento das mães e RN, existem os 

Hospitais amigos dos bebés em cerca de 152 países graças à Iniciativa Hospitais Amigos dos 

bebés. 

9 - Muitas mães após o término da licença de maternidade abandonam a amamentação 

parcial ou totalmente, porque não têm tempo suficiente, ou um lugar próprio para amamentar, 

extrair e armazenar o LM. Terem condições no local de trabalho para o fazer, assim como a 

licença de maternidade remunerada e diminuição do tempo de trabalho pode ajudar a manter a 

amamentação. 

10 - Para atender às crescentes necessidades dos bebés aos seis meses de idade, os 

alimentos em puré devem ser introduzidos como um complemento para a continuidade da 

amamentação, não devendo esta ser diminuída quando se iniciam os alimentos sólidos. Estes 

deverão ser fornecidos ao bebé com uma colher ou copo, e não em biberão.  

 

1.2.3. Resumo das vantagens da amamentação 

O LM constitui o método mais barato e seguro de alimentar os bebés e na maioria das 

situações, protege as mães de uma nova gravidez quando o aleitamento materno é praticado 

em regime livre, sem intervalos noturnos, sem suplementos de outro leite, nem 

complementado com qualquer outro tipo de comida (Levy e Bértolo, 2012, p.8).  

Quanto às vantagens para a criança: esta previne as infeções Gastrointestinais, as doenças 

respiratórias, os problemas urinários e tem um efeito protetor contra as alergias, 
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nomeadamente as especificas para as proteínas do leite de vaca. Ajuda ainda a uma melhor 

adaptação a outros alimentos. Apresenta também vantagens a longo prazo, com a prevenção 

contra a Diabetes e linfomas (Levy e Bértolo, 2012, p.8). 

Mas apresenta também vantagens para a mulher, pois facilita a involução uterina, facilita 

o vínculo com o RN e a probabilidade de ter diabetes, DPP, cancro de mama entre outros, fica 

diminuída (Levy e Bértolo, 2012, p.8). 

A OMS (pág. Web, 2016) refere que a amamentação ajuda a reduzir os riscos de DPP. 

 

1.2.4. Dez medidas para ser considerado Hospital Amigo dos Bebés 

De acordo com o descrito na página Web do Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF), em 1992 a OMS e a UNICEF lançaram um programa mundial de promoção do 

aleitamento materno intitulado Iniciativa Hospitais Amigos dos Bebés, internacionalmente 

conhecido como “Baby Friendly Hospital Initiative”. 

Esta Iniciativa tem por objetivo a promoção, a proteção e o apoio ao aleitamento materno 

através da mobilização dos serviços obstétricos e pediátricos dos hospitais (página Web 

UNICEF, 2016). 

Como descrito por Levy e Bértolo, (2012, p.13), para um hospital ser considerado 

“Hospital Amigo dos bebés”, deve adotar as seguintes medidas: 

1. Ter uma política de promoção do aleitamento materno escrita, afixada, a transmitir 

regularmente a toda a equipa de cuidados de saúde;  

2. Dar formação à equipa de cuidados de saúde para que implemente esta política; 

3. Informar todas as grávidas sobre as vantagens e a prática do aleitamento materno; 

4. Ajudar as mães a iniciarem o aleitamento materno na primeira meia hora após o 

nascimento;  

5. Mostrar às mães como amamentar e manter a lactação, mesmo que tenham de ser 

separadas dos seus filhos temporariamente;  
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6. Não dar ao recém-nascido nenhum outro alimento ou líquido além do leite materno, a 

não ser que seja segundo indicação médica; 

7. Praticar o alojamento conjunto: permitir que as mães e bebés permaneçam juntos 24 

horas por dia; 

8. Dar de mamar sempre que o bebé o queira;  

9. Não dar tetinas nem chupetas às crianças amamentadas ao peito, até que esteja bem 

estabelecida a amamentação; 

10. Encorajar a criação de grupos de apoio ao aleitamento materno, encaminhando as 

mães para estes, após a alta do hospital ou da maternidade. 
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2 – Referencial metodológico 

 

 

A revisão integrativa é a mais ampla abordagem metodológica referente às revisões, 

pois permite a inclusão de estudos experimentais e não-experimentais, para uma compreensão 

completa do fenômeno que se pretende analisar, combinando também dados da literatura 

teórica e empírica (Sousa et al, 2010, p.103). 

A pesquisa bibliográfica é uma das melhores formas de iniciar um estudo, pois parte-

se à descoberta de semelhanças e diferenças entre os artigos levantados nos documentos de 

referência (Sousa et al, 2010, p.103) 

 

2.1. Prática baseada na evidência: o contributo da revisão integrativa da literatura 

 

A prática baseada na evidência (PBE) envolve a definição de um problema, a procura 

e a avaliação crítica das evidências disponíveis, a implementação das evidências na prática e a 

avaliação dos resultados obtidos. (Mendes, 2008, p.759). 

Nas últimas décadas os Enfermeiros, têm sido frequentemente desafiados pela busca 

de conhecimento científico baseado em evidências, para contribuir para a melhoria dos 

cuidados disponíveis aos pacientes (Ercole et al, 2014, p.9). 

De acordo com a Ordem dos Enfermeiros (OE) (2006, p.1), considera-se uma prática 

de Enfermagem baseada na evidência como sendo a incorporação da melhor evidência 

científica existente, tanto quantitativa como qualitativa. 

Segundo Botelho et al, (2011, p.127) citando Broome, “uma revisão integrativa é um 

método específico, que resume o passado da literatura empírica ou teórica, para fornecer uma 

compreensão mais abrangente de um fenômeno particular, traçando a análise sobre o 

conhecimento existente sobre um determinado tema”.  
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Devido à quantidade e complexidade de informações na área da saúde, torna-se 

necessário que o enfermeiro reúna as melhores evidências disponíveis que respondam a uma 

determinada questão (Ercole et al, 2014, p.9). 

Os níveis The Joanna Briggs Institute (JBI) (2013) de evidência são os seguintes: 

 

Níveis de Evidência – Eficácia 

 

 

Nível 1 - 
Experimental  

Nível 1.a - Revisão sistemática de ensaios clínicos randomizados (ECR) 

Nível 1.b - Revisão sistemática de ensaios clínicos randomizados e 
outros desenhos de estudo 

Nível 1.c – ECR 

Nível 1.d - Pseudo-ECR´s 

 

 

Nível 2 - Quasi-
experimentais 

Nível 2.a - revisão sistemática de estudos quasi-experimentais 

Nível 2.b - Revisão sistemática de quasi-experimental e outros desenhos 
de estudo mais baixos 

Nível 2.c – estudos quasi-experimentais, prospetivo controlado 

Nível 2.d - Pré-teste - pós-teste ou grupo de estudo histórico / controlo 
retrospetivo 

 

Nível 3 - 
Observacional 

– desenho 
analítico 

Nível 3.a - Revisão sistemática de estudos de coorte comparáveis 

Nível 3, b - Revisão sistemática de coorte comparável e outros desenhos 
de estudo mais baixos 

Nível 3.c - Estudo de coorte com grupo controlo 

Nível 3.d - estudo de caso controle 

Nível 3.e - Estudo observacional, sem um grupo de controlo 
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Nível 4 - 
Observacional - 

estudos 
descritivos 

Nível 4.a - Revisão sistemática de estudos descritivos 

Nível 4.b - Estudo transversal 

Nível 4.c - Série de casos 

Nível 4.d - Estudo de caso 

Nível 5 - 
opinião de 

especialistas e 
pesquisa de 

banco 

Nível 5.a - Revisão sistemática da opinião de especialistas 

Nível 5.b - Consenso de especialistas 

Nível 5.c - Pesquisa de Banco / opinião única de especialistas 

Tabela 1 – Níveis de evidência - Eficácia, segundo a JBI (2013, p.1 e 2) 
 
 

Níveis de evidência – diagnóstico 

Nível 1 - Estudos 
sobre a precisão 
do teste entre os 
pacientes 
consecutivos 

Nível 1.a - revisão sistemática de estudos de acurácia do teste em 
pacientes consecutivos 

Nível 1.b - Estudo da precisão do teste entre os pacientes consecutivos 

Nível 2 - Estudos 
de precisão do 
teste entre os 
pacientes não 
consecutivos 

Nível 2.a - revisão sistemática de estudos de acurácia do teste em 
pacientes não-consecutivos 

Nível 2.b - Estudo da precisão do teste entre os pacientes não 
consecutivos 

Nível 3 - estudos 
caso-controle de 

diagnóstico 

Nível 3.a - Revisão sistemática de estudos de controlo de casos de 
diagnóstico 

Nível 3, b - estudo caso-controle de diagnóstico 

Nível 4 - estudos 
rendimento 
diagnóstico 

Nível 4.a - revisão sistemática de estudos rendimento diagnóstico 

Nível 4.b - estudo rendimento diagnóstico Individual 

Nível 5 - opinião Nível 5.a - Revisão sistemática da opinião de especialistas 
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de especialistas e 
pesquisa  

Nível 5.b - Consenso de especialistas 

Nível 5.c - Pesquisa / opinião única de especialistas 

Tabela 2 – Níveis de evidência - Diagnóstico, segundo a JBI (2013, p.3) 

Níveis de evidência – prognóstico 

Nível 1 - Estudos 
coorte inicial 

Nível 1.a - revisão sistemática de estudos de coorte início 

Nível 1.b - estudo de coorte início 

Nível 2 - Estudos 
de Tudo ou nada 

Nível 2.a - Revisão sistemática da totalidade ou de estudos nenhum 

Nível 2.b - estudos de tudo ou nenhum 

Nível 3 - Os 
estudos de coorte 

Nível 3.a - Revisão sistemática de estudos de coorte (ou de controlo do 
braço de ECR) 

Nível 3, b - Estudo de coorte (ou braço do ECR controlo) 

Nível 4 - Série de 
casos / estudos 
historicamente 

Controlados 

Nível 4.a - Revisão sistemática de casos de série / Caso controlados / 
estudos historicamente Controlados 

Nível 4.b - Processo Individual série / estudo Historicamente 
Controlada 

Nível 5 - opinião 
de especialistas e 

pesquisa 

Nível 5.a - Revisão sistemática da opinião de especialistas 

Nível 5.b - Consenso de especialistas 

Nível 5.c - Pesquisa / única opinião de especialistas 

Tabela 3 - Níveis de evidência - Prognóstico, segundo a JBI (2013, p.4) 

Níveis de evidência - avaliações económicas 

 Nível 1  Modelo de decisão com os pressupostos e variáveis informadas pela revisão 
sistemática e adaptados ao contexto tomada de decisão. 

Nível 2 Revisão sistemática de avaliações económicas conduzidas num ambiente 
semelhante ao dos autores da decisão. 
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Nível 3 Síntese / revisão de avaliações económicas realizadas em um ambiente 
semelhante àquele em que a decisão tem de ser feita e que são de alta qualidade 
(medição abrangente e credível de custos e resultados de saúde, período de 
tempo suficiente e testes de sensibilidade). 

Nível 4 Avaliação económica de alta qualidade (medição abrangente e credível de 
custos e resultados de saúde, período de tempo suficiente coberto, atualização e 
teste de sensibilidade) e conduzida de configuração semelhante ao contexto 
tomada de decisão. 

Nível 5 Síntese / revisão de avaliações económicas de qualidade moderada e / ou pobre 
(insuficiência cobertura dos custos e efeitos para a saúde, sem desconto, sem 
nenhum teste de sensibilidade, o período de tempo abrangido é insuficiente). 

Nível 6 Avaliação Individual económica de qualidade moderada ou pobre (ver 
diretamente acima do nível 5 descrição de estudos). 

Nível 7 Opinião de especialistas sobre os efetivos de custos de intervenção e de 
comparação.  

Tabela 4 - Níveis de evidência – Avaliações económicas, segundo a JBI (2013, p.5) 
 
 
 

Níveis de Evidência – significação 

 Nível 1  Qualitativos ou métodos mistos de revisão sistemática  

Nível 2 Síntese qualitativa ou mistos-métodos 

Nível 3 Estudo qualitativo único 

Nível 4 Revisão sistemática da opinião de especialistas 

Nível 5 Opinião de um especialista 

Tabela 5 – Níveis de evidência - significação, segundo a JBI (2013, p.6) 
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2.2. Etapas da revisão integrativa da literatura 

 

Para realizar uma Revisão Integrativa da Literatura, e seguindo os pressupostos 

apresentados por Souza et al (2010, p. 104 e 105) devemos seguir determinadas etapas (figura 

1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Fases da Revisão Integrativa da Literatura, de acordo com Souza et al (2010). 

Para esta Revisão Integrativa da Literatura realizámos uma pesquisa bibliográfica 

através das seguintes bases de dados: EBSCO host - Research Data bases, Literatura Latino 

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), US National Library of Medicine 

National Institutes of Health (PubMed), Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP) e no Google Académico. 

A pesquisa foi realizada nos meses de Novembro e Dezembro de 2015, e teve como 

referência os seguintes descritores: “breastfeeding”, “postpartum depression”, “depression” e 

“prevention” e as suas combinações: “breastfeeding and postpartum depression”; 

“breastfeeding and depression”; “breastfeeding and depression and prevention” e 

breastfeeding and postpartum depression and prevention”. 

Como critérios de inclusão foram considerados: artigos originais sobre a temática, 

disponíveis na íntegra e em acesso livre, nos idiomas de português, inglês e espanhol, mas 

1. Elaboração da pergunta de investigação 

2. Pesquisa em bases de dados científicos 

3. Colheita de dados 

4. Análise crítica dos estudos incluídos 

5. Discussão dos resultados 

6. Apresentação da Revisão Integrativa 
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com título, abstract e palavras chave em inglês; e com data de publicação entre Novembro de 

2011 e Novembro de 2015. 

 Como critérios de exclusão: foram eliminados todos aqueles estudos incompletos, que 

não estavam disponíveis online e na íntegra e textos cujo conteúdo não era referente ao tema 

deste estudo. 

Após realizar as pesquisas nas bases de dados mencionadas, obtiveram-se 233 artigos. 

Procedemos à remoção dos artigos repetidos, e assim obtivemos 116 artigos. Desses 116 

artigos, após a leitura do título e do resumo, foram excluídos 95 artigos, pois não estudavam 

ou não referiam qualquer relação entre a amamentação e a DPP.  

Desta forma, numa primeira avaliação incluímos um total de 21 artigos, para se 

proceder à leitura na íntegra dos mesmos. Após a sua leitura, foram excluídos 5 artigos, já que 

apesar de mencionados nos resumos os termos amamentação e DPP, após leitura dos artigos 

deparamo-nos com o facto de os autores não terem estudado uma relação entre ambos.  

Assim foram selecionados para a Revisão Integrativa da literatura 15 artigos (Figura 

2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Processo de seleção dos estudos para a Revisão Integrativa da Literatura.	

Seleção inicial de estudos 

233 Artigos 

Remoção dos artigos 
duplicados 

117 Artigos 

Leitura dos títulos e resumos 
dos artigos 

116 Artigos 

Artigos excluídos após 
leitura dos resumos

Artigos incluídos após 
leitura dos resumos 

21 Artigos 95 Artigos 

Artigos incluídos para 
a Revisão

Artigos excluídos para 
a Revisão

6 Artigos 
15 Artigos 
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2.3. Resumo dos artigos incluídos na revisão integrativa da literatura 

Artigo 1 (publicado em 2012) 

Título: “A longitudinal study of postpartum depressive symptoms: multilevel growth curve 

analyses of emotion regulation strategies, breastfeeding self-efficacy, and social support”. 

Autores: Silje M. Haga, Pål Ulleberg, Kari Slinning, Pål Kraft, Thorbjørn B. Steen, Annetine 

Staff. 

Tipo de estudo: estudo longitudinal, quantitativo. 

Nível de evidência: 4d. 

Objetivo: explorar como as variáveis psicológicas tais como as estratégias cognitivas de 

regulação emocional, a autoeficácia na amamentação e as dimensões de apoio social predizem 

os sintomas de DPP. 

Participantes: uma amostra de 737 mães. A recolha dos dados realizou-se através da aplicação 

de um questionário em três momentos do período de puerpério: 6 semanas, 3 meses e 6 

meses. 

Resumo do artigo: Este estudo revela a importância dos profissionais de saúde na 

identificação e tratamento dos sintomas de depressão nas mães numa fase precoce. Revelam a 

necessidade de prestar atenção a diversos fatores (estratégias de regulação da emoção, a 

autoeficácia na amamentação, a necessidade de apoio e suporte) para evitar a DPP. Os 

resultados mostraram que as mães com elevada autoeficácia na amamentação tendem a ter 

baixas pontuações na escala de DPP de Edinburgh em todos os três pontos. Assim, os autores 

sugerem que aumentar a sensação de autoeficácia na amamentação da nova mãe pode ser 

importante na tentativa de prevenir os sintomas depressivos no pós-parto. A culpabilização e 

as experiencias traumáticas parecem estar associadas com níveis mais elevados de sintomas 

depressivos no pós-parto. Os autores realçam a importância de medir várias dimensões do 

apoio social, a fim de melhor compreender que aspeto do apoio social é essencial para mães 

com sintomas de DPP, pelo que deve ser considerado quando se tenta impedir o 

desenvolvimento de DPP. Uma intervenção benéfica seria incluir a família da mulher e a sua 

rede social. 
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A amamentação previne a DPP?: se a mulher tiver elevada autoeficácia na amamentação 

(confiança durante o ato de amamentar), a amamentação será preventiva da DPP, pois estas 

mulheres tendem a ter pontuações mais baixas na escala de DPP de Edinburgh. Contudo, se a 

mulher não tiver confiança na maneira como está a amamentar o seu filho, eleva as hipóteses 

de ter DPP.  

 

Artigo 2 (publicado em 2015) 

Título: “Are Unmet Breastfeeding Expectations Associated With Maternal Depressive 

Symptoms?”. 

Autores: Emily F. Gregory; Arlene M. Butz, Sharon R. Ghazarian, Susan M. Gross; Sara B. 

Johnson. 

Tipo de estudo: análise de dados longitudinais, quantitativo. 

Nível de evidência: 4d. 

Objetivo: explorar se as expectativas pré-natais para a amamentação exclusiva teria relação 

com os sintomas de DPP. 

Participantes: Entre os participantes do FPSII (Infant Feeding Practices Study II) foram 

selecionadas 1501 mulheres que pretendiam amamentar exclusivamente e que completaram a 

Escala de DPP de Edinburgh aos dois meses após o parto. Usaram os dados de quatro 

momentos no tempo: dados iniciais das mulheres, dados do pré-natal, neonatal e aos 2 meses 

do pós-parto. 

Resumo do artigo: Os dados sugerem que as expectativas não satisfeitas das mães para a 

amamentação podem contribuir para a falta de aleitamento materno e sintomas de DPP. Uma 

vez que essas expectativas foram concretizadas, isto é, amamentaram durante o tempo que 

haviam planeado na fase pré-natal, o comportamento de amamentação não foi associado com 

sintomas de DPP. As mulheres com rendimentos médios ou mais elevados que pretendiam 

amamentar exclusivamente, relataram menos sintomas de DPP aos 2 meses após o parto. 

Contudo, os autores não encontraram uma associação entre as expectativas de amamentação 

satisfeitas e os sintomas de DPP entre as participantes com rendimentos mais baixos, ou entre 
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as participantes que pretendiam aleitamento parcial (LM e Leite artificial - LA) e alimentação 

com LA. Os autores concluem que são necessárias intervenções de apoio à amamentação pré 

e pós-natal onde se deverão avaliar as expectativas maternas e os seus objetivos. Deverão ser 

comunicadas essas expectativas dentro da equipa de cuidados, e trabalhar de forma explícita 

para apoiar as mães a alcançar os seus objetivos. 

A amamentação previne a DPP?: se a mulher amamentar o filho como havia planeado na fase 

pré-natal, a amamentação (com o benefício psicológico de ter cumprido essa expetativa 

planeada) ajuda a ter um efeito preventivo da DPP. Contudo, se a mulher planear ser capaz de 

amamentar durante um certo período de tempo, e não for capaz de o fazer, as hipóteses de ter 

DPP aumentam. 

 

Artigo 3 (publicado em 2013) 

Título: “Association Between Maternal Mood and Oxytocin Response to Breastfeeding”. 

Autores: Alison M. Stuebe, Karen Grewen, Samantha Meltzer-Brod. 

Tipo de estudo: estudo de coorte longitudinal 

Nível de evidência: 3e. 

Objetivo: medir a associação entre o humor materno e a resposta neuro endócrina ao 

aleitamento materno. 

Participantes: 52 mulheres no 3º trimestre de gravidez que pretendiam amamentar. Foram 

realizadas visitas na 2ª semana e 8ª semana pós-parto. 

Resumo do artigo: neste estudo a depressão e os sintomas de ansiedade foram correlacionados 

com níveis mais baixos de ocitocina, sugerindo que a sua desregulação pode contribuir para 

os transtornos de humor perinatal. Ao contrário da hipótese prévia dos autores, não se 

encontraram diferenças na duração/exclusividade ou qualquer tipo de amamentação pela 

história de depressão/ansiedade materna, nem encontraram associação estatisticamente 

significativa entre a história ou sintomas depressivos e os esteroides gonadais, cortisol, CRF 

(hormona libertadora de corticotrofina), prolactina, ou T4 livre. Ao contrário das afirmações 

de que a amamentação previne a DPP, neste estudo verificou-se que o aleitamento materno 
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exclusivo às 2 semanas foi associado ao aumento de sintomas depressivos na avaliação das 8 

semanas. Descobriu-se que as mulheres com sintomas depressivos mais elevados em 

tratamento antidepressivo foram associadas com menores níveis de oxitocina durante a 

amamentação, o que sugere que tanto a fisiopatologia subjacente e o uso de antidepressivos 

estão associados a alterações na libertação de ocitocina. Nesta amostra, os níveis de prolactina 

foram menores entre mães com maiores sintomas depressivos, embora essa diferença não 

tivesse sido estatisticamente significativa.  

A amamentação previne a DPP?: segundo este estudo, o aleitamento exclusivo às 2 semanas 

pós-parto aumenta a sintomatologia depressiva às 8 semanas pós-parto. Por seu lado, a DPP 

interfere com a amamentação bem-sucedida. 

 

Artigo 4 (publicado em 2015) 

Título: “Breastfeeding and maternal health outcomes: a systematic review and meta-analysis”. 

Autores: Ranadip Chowdhury, Bireshwar Sinha, Mari Jeeva Sankar, Sunita Taneja1, Nita 

Bhandari1, Nigel Rollins, Rajiv Bahl, Jose Martines. 

Tipo de estudo: revisão sistemática da literatura com meta-análise. 

Nível de evidência: 1b. 

Objetivo: Avaliar o efeito da amamentação a longo prazo (carcinoma da mama, de ovário, 

osteoporose e diabetes mellitus tipo 2) e a curto prazo (amenorreia lactacional, DPP, alteração 

de peso no pós-parto) na saúde materna. 

Resumo do artigo: Esta meta-análise mostra que as mulheres que sempre amamentaram e que 

amamentaram por mais tempo (mais de 12 meses) têm menor risco de carcinoma da mama e 

do ovário e também de diabetes Mellitus tipo 2. O aleitamento materno exclusivo ou 

predominante durante os primeiros seis meses pós-parto prolonga a amenorreia lactacional. 

Não foi encontrada nenhuma evidência de uma clara associação entre a amamentação e a 

densidade mineral óssea, DPP ou com a mudança de peso no pós-parto. 

A amamentação previne a DPP?: de acordo com este trabalho, não existe uma associação 

clara entre a amamentação e a prevenção da DPP.  
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Artigo 5 (publicado em 2013) 

Título: “Breastfeeding and postpartum depression: state of the art review”. 

Autores: Bárbara Figueiredo, Cláudia C. Dias, Sónia Brandão, Catarina Canário, Rui Nunes-

Costa. 

Tipo de estudo: Revisão Sistemática da literatura. 

Nível de evidência: 3b. 

Objetivo: Efetuar uma revisão sistemática da literatura sobre a associação entre a 

amamentação e a DPP. 

Resumo do artigo: Os estudos sugerem uma associação entre a amamentação e a DPP, não 

estando ainda clara a direção dessa associação. Estudos de diferentes contextos socioculturais 

mostram que a amamentação fornece uma ampla quantidade de benefícios tanto para a criança 

como para a mãe:  

1. As hormonas lactogênicas (ocitocina e prolactina) estão associadas a efeitos 

antidepressivos e calmantes, tendo efeito protetor sobre a saúde psicológica materna porque 

atenua as respostas ao stresse e melhora a autoeficácia da mãe, uma condição inversamente 

associada à DPP.  

2. A amamentação regula os padrões do sono e vigília da mãe e do filho, reduz a 

probabilidade de temperamento reativo do bebé, e auxilia a mãe a sentir-se menos cansada, o 

que também pode evitar os sintomas de depressão.  

3. A amamentação ajuda no envolvimento emocional da mãe com o bebé, e as mães que não 

amamentam apresentam maior dificuldade em estabelecer envolvimento emocional; 

4. As mães deprimidas/não deprimidas e os seus bebés poderão ser beneficiados pela 

amamentação, já que ficam mais relaxadas durante a amamentação em comparação com as 

mães que alimentam por biberão. 

Quanto aos riscos da depressão na amamentação: 
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1. Mães deprimidas tendem a amamentar menos ou por menor tempo que as não deprimidas. 

2. Gestantes deprimidas têm menos probabilidade de iniciar ou manter a amamentação em 

comparação com as que não apresentam sintomas depressivos.  

A amamentação previne a DPP?: A presença de depressão durante a gravidez e pós- parto está 

inequivocamente associada à não amamentação e à DPP. As mães que não iniciaram ou não 

mantiveram a amamentação estão mais sujeitas à depressão durante o período pós-parto. 

Assim, a amamentação é um fator de proteção contra a DPP. Contudo os sintomas de 

depressão e a DPP funcionam como uma barreira à prática da amamentação. 

 

Artigo 6 (publicado em 2012) 

Título: “Breastfeeding in HIV Exposed Infants Significantly Improves Child Health: A 

Prospective Study”. 

Autores: Gurpreet Kindra, Anna Coutsoudis, Francesca Esposito, Tonya Esterhuize. 

Tipo de estudo: estudo prospetivo, quantitativo, analítico. 

Nível de evidência: 3c. 

Objetivo: analisar o impacto do modo de alimentação em vários índices maternos. Nos 

lactentes examinou-se o impacto sobre o crescimento, desenvolvimento e morbidade. 

Participantes: 138 mulheres, das quais 75 estavam no grupo da alimentação com LA e 63 no 

grupo de amamentação durante um período de 9 meses. 

Resumo do artigo: Não houve diferenças significativas entre os grupos com alimentação com 

LA e amamentação em termos hematológicas, imunológicas e alterações da composição 

corporal. Mães que amamentavam tiveram menos eventos de depressão. A amamentação foi 

associada com um impacto positivo no desenvolvimento infantil e menor incidência de 

diarreia e internamento nos primeiros três meses de vida. A amamentação não é prejudicial 

para a mãe na presença de infeção por VIH. Os autores alertam que as mães estão ainda a 

escolher inadequadamente a alimentação com LA apesar de serem informadas sobre os 

critérios AFASS (preço acessível, viável, acessível, sustentável e seguro). Assim, os autores 

apoiam a amamentação, sendo importante encorajar as mulheres infetadas pelo VIH que não 
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satisfazem os critérios AFASS para a alimentação com LA seguro, para ter a melhor 

possibilidade de sobrevivência livre de VIH. 

A amamentação previne a DPP?: A amamentação parece ser protetora da saúde mental da 

mulher.  

 

Artigo 7 (publicado em 2013) 

Título: “Breastfeeding practices in mothers of high-respiratory-risk NICU infants: impact of 

depressive symptoms and smoking”. 

Autores: Thomas F. Northrup, Susan H. Wootton, Patricia W. Evans, Angela L. Stotts. 

Tipo de estudo: estudo transversal, exploratório, quantitativo. 

Nível de evidência: 4b. 

Objetivo: investigar as associações da amamentação com os sintomas depressivos e o 

tabagismo materno em mães de crianças com alto o respiratório internados em Unidade de 

Cuidados Intensivos Neonatais (UCIN). 

Participantes: 104 mães de bebés de alto risco respiratório, com menos de 1500g, ou com 12 

horas ou mais de suporte ventilatório numa UCIN durante a hospitalização dos filhos após o 

parto. As mães eram fumadoras ou viviam com pelo menos um fumador atual. 

Resumo do artigo: os dados sobre o aleitamento materno, depressão e tabagismo foram 

recolhidos por entrevista. Apesar dos múltiplos benefícios do aleitamento materno, muitas 

mães optam por não amamentar, especialmente aquelas de têm latentes em UCIN. Mães que 

relataram níveis mais elevados de sintomas depressivos são menos propensas a amamentar. 

Os autores referem que menores taxas de amamentação entre mães deprimidas e fumadoras de 

bebés internados em UCIN destacam a necessidade de rastreio e intervenção. Assim, os 

sintomas depressivos podem ser vistos como uma barreira para a iniciação e manutenção do 

aleitamento materno. Os autores referem que o aumento das taxas de aleitamento materno 

pode oferecer proteção a algumas mães contra os sintomas depressivos, pois as mães que 

pararam de amamentar apresentam níveis mais elevados de sintomas depressivos. A 

Amamentação e o tabagismo não foram significativamente associados, enquanto que a 
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combinação do tabagismo e de sintomas depressivos resultou nas mais baixas taxas de 

amamentação. Os resultados claramente demonstraram a necessidade da triagem da depressão 

e do tabagismo, e de intervenção junto das mães de bebés em UCIN para abordar as 

necessidades de saúde mental e cessação do tabagismo, num esforço para promover e 

aumentar o aleitamento materno. 

A amamentação previne a DPP?: se a mulher estiver deprimida, tende a não ter sucesso a 

iniciar a amamentação ou a mantê-la. Por outro lado, o aleitamento materno pode oferecer 

proteção a algumas mães contra a DPP pois as mães que pararam de amamentar apresentam 

níveis mais elevados de DPP. 

 

Artigo 8 (publicado em 2012) 

Título: “Can hormones in breastfeeding protect against postnatal depression?”. 

Autores: Fiona Donaldson-Myles. 

Tipo de estudo: Revisão sistemática da literatura. 

Nível de evidência: 3b. 

Objetivos: explorar o possível papel psico-protetor das hormonas especificamente 

relacionadas com a lactação e analisar as evidências que ajudam a explicar por que as mães 

que amamentam parecem ter menor risco de DPP. 

Resumo do artigo: Determinadas alterações endócrinas presentes nas mulheres que 

amamentam podem realmente ajudar a prevenir a DPP. Vários estudos têm apontado para a 

possibilidade de que os níveis elevados de prolactina protegem contra a DPP. A diminuição 

da prolactina revelou ser um dos preditores precisos de depressão, tal como foi a não-

amamentação, o aumento da progesterona e o aumento da idade materna. Os níveis mais 

elevados de prolactina em mulheres que amamentam parecem atenuar os efeitos de stresse. A 

amamentação parece reduzir sentimentos de stresse e assim os pesquisadores especularam que 

a vaga de oxitocina na amamentação pode ser responsável por este efeito, agindo como um 

"antidepressivo endógeno" e chegaram a sugerir que, de acordo com a pesquisa sobre a 

oxitocina melhorar o vínculo mãe-filho, o sentimento positivo alcançado na sequência da 
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amamentação pode tornar-se uma profecia auto realizável na melhoria das perceções positivas 

do bebé. A amamentação exclusiva funciona como uma intervenção positiva natural para 

reduzir o risco de DPP, atenuando as respostas de stresse e reduzindo a resposta inflamatória 

do corpo.  

A amamentação previne a DPP?: Este estudo mostra que há evidência cientificamente 

credível para apoiar a proposição de que a amamentação ajuda a proteger contra DPP. 

 

Artigo 9 (publicado em 2012) 

Título: “Comparison Of Prevalence Of Postpartum Depression Symptoms Between 

Breastfeeding Mothers And Non-breastfeeding Mothers”. 

Autores: Ashraf Tashakori, Azadeh Zamani Behbahani, Reza Davasaz Irani. 

Tipo de estudo: estudo de caso-controle descritivo-analítico. 

Nível de evidência: 3d. 

Objetivo: comparar a prevalência de sintomas de DPP entre mães que amamentavam e mães 

que não amamentavam. 

Participantes: 4 centros de saúde foram selecionados aleatoriamente para o estudo no ano de 

2009. No início, 78 mães que não amamentavam aos 2 meses pós-parto foram recrutadas e, 

em seguida, 78 mães que amamentavam foram recrutadas por meio de amostra aleatória. 

Estas mulheres foram reavaliadas aos 6 meses pós-parto. Foram usados questionários 

demográficos e obstétricos e usada a escala de DPP de Edinburgh. 

Resumo do artigo: Neste estudo, a prevalência de sintomas de DPP nas mães que não 

amamentavam foi significativamente maior do que nas mães que amamentavam às oito 

semanas após o parto. Assim, há uma provável associação entre não amamentar e os sintomas 

depressivos entre as mães. Os autores referem que a razão mais comum da não amamentação 

foi o sentimento subjetivo de ter fraco leite e o baixo peso do Recém-nascido (RN). Assim, 

preocupar-se com o bebé ou com a lactação pode estar relacionada com a depressão. O 

aleitamento materno aumenta a taxa da atividade parassimpática/simpática entre as mães, 

enquanto uma mudança inversa ocorre com a alimentação por biberão. Além disso, o 
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aleitamento materno aumenta a ligação materno-infantil pela secreção de oxitocina e, 

consequentemente, pode levar a um menor nível de angústia. As mães deprimidas e os seus 

bebés estão mais relaxados durante o aleitamento materno do que com LA. Esta descoberta 

apoia a necessidade do rastreio da saúde mental nas mães que não amamentam e das mães que 

decidem interromper o aleitamento materno exclusivo, e a encorajar a continuação do 

aleitamento materno para prevenir ou diminuir os sintomas depressivos. 

A amamentação previne a DPP?: o aleitamento materno e a DPP podem ter uma relação de 

reciprocidade. As mães com DPP podem não iniciar ou continuar o aleitamento materno ou 

fazê-lo exclusivamente. Por outro lado, as mães que não amamentam podem experimentar 

níveis mais elevados de DPP, enquanto mulheres que amamentam tendem a ter menos 

sintomas depressivos. 

 

Artigo 10 (publicado em 2014) 

Título: “Determinantes do abandono do aleitamento materno exclusivo: fatores psicossociais” 

Autores: Mariana Campos Martins Machado, Karine Franklin Assis, Fabiana de Cássia 

Carvalho Oliveira, Andréia Queiroz Ribeiro, Raquel Maria Amaral Araújo, Alexandre Faisal 

Cury, Silvia Eloisa Priore, Sylvia do Carmo Castro Franceschini.  

Tipo de estudo: Estudo longitudinal baseado em coorte de nascimentos.  

Nível de evidência: 4d. 

Objetivo: Avaliar os determinantes do abandono do aleitamento materno exclusivo.(AME). 

Participantes: Acompanhamento de 168 puérperas de outubro de 2011 a abril de 2012. Foram 

realizadas 3 entrevistas com as puérperas aos 30, 60 e 120 dias após o parto. 

Resumo do artigo: Todas as puérperas do estudo foram incentivadas e orientadas a amamentar 

exclusivamente os seus bebés até o 6º mês. Os autores apontam a necessidade de identificar e 

tratar precocemente as mulheres com sintomatologia depressiva, de modo a reduzir a 

morbidade a ela associada e a promover uma melhor qualidade de vida para as mulheres, além 

de promover uma maior duração do AME.  
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Como determinantes do abandono do AME: 

1. As únicas variáveis que permaneceram como preditoras do abandono do AME aos 2 meses 

pós-parto foram os sintomas de DPP e o parto traumático, indicando que a vulnerabilidade 

emocional é um importante fator de risco nesse período. 

2. As taxas de abandono do AME entre as mães com sintomas depressivos foram 

visivelmente superiores àquelas sem sintomas de DPP em todos os meses avaliados. As 

hipóteses de mães com sintomas depressivos ou stresse manterem o aleitamento materno ou 

AME são reduzidas entre as quatro e as dezasseis semanas após o parto.  

3. As mães com menor escolaridade e que não receberam orientações sobre a amamentação 

abandonaram mais frequentemente o AME 4 meses após o parto.  

4. A taxa de aleitamento materno e AME declinam rapidamente quando a mulher volta a 

trabalhar.  

5. O fato da reação imediata da mãe com a notícia da gestação ter sido diferente de “contente” 

também foi preditor do abandono do AME aos 4 meses.  

6. As mulheres que não recebem ajuda do companheiro nos cuidados com a criança também 

interromperam precocemente o AME.  

A amamentação previne a DPP?: Neste estudo, a DPP é um preditor do abandono do AME, 

não estando associada a relação inversa da amamentação na DPP.  

 

Artigo 11 (publicado em 2014) 

Título: “Dispelling Myths to Support Breastfeeding in Women With Postpartum Depression”. 

Autores: Tonia Olson e Angela Bowen. 

Tipo de estudo: estudo descritivo com recurso à Revisão da literatura. 

Nível de evidência: 3b. 

Objetivo: acabar com os mitos e fornecer à equipe de enfermagem da linha de frente, 

evidências atuais sobre a realidade da amamentação com a DPP. 
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Resumo do artigo: Este artigo usou evidências da literatura para dissipar 3 mitos sobre a 

amamentação e a depressão, e oferece sugestões práticas para os enfermeiros poderem apoiar 

o aleitamento materno nas mulheres que têm ou estão em risco de depressão.  

Mito 1: A Amamentação causa DPP - Pensa-se atualmente que a amamentação não causa, 

mas sim protege contra a depressão materna, e que a interrupção do aleitamento materno 

precoce pode ser um fator de risco para o aumento da depressão e da ansiedade. As autoras 

referem quatro motivos pelos quais a amamentação protege o estado de espírito materno: 

1. A oxitocina, a hormona responsável pelo reflexo de descida do leite na amamentação, 

aumenta o relaxamento materno e infantil, fascinação, reconhecimento facial e 

comportamentos de cuidado maternos.  

2. O aleitamento materno regula as respostas inflamatórias comuns no pós-parto e protege o 

estado de humor materno.  

3. A amamentação protege contra a DPP, mantendo os retinoides endógenos da mulher abaixo 

dos níveis onde os transtornos do humor, incluindo a depressão e o suicídio, têm sido ligados. 

4. A decisão da mãe alimentar por biberão obriga a hormona natural e as respostas neuro 

endócrinas do parto (especificamente a lactação) a parar. Assim, a mãe experimenta sintomas 

de depressão semelhantes ao que uma mulher pode experimentar após a perda de um filho. 

Mito 2: Não é seguro tomar medicamentos para a depressão durante a amamentação - os 

antidepressivos mais recentes passam para o LM em pequenas quantidades e não foram 

associados com graves efeitos adversos na criança. Os riscos associados com a não 

amamentação e a utilização de LA são realmente muito maiores para as crianças e devem ser 

considerados. 

Mito 3: mulheres que amamentam sofrem de privação do sono e, portanto, estão em maior 

risco de depressão - a alimentação com LA não tende a levar à melhoria do sono por causa do 

impacto negativo que tem na produção e secreção de prolactina na mãe. A Prolactina é a 

hormona primária responsável pelo fornecimento de leite e também está envolvida na 

promoção do sono profundo em adultos. As mulheres que não amamentam exclusivamente 

foram mais propensas a ter sono perturbado e, finalmente, DPP. 
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A amamentação previne a DPP?: Segundo este artigo, a amamentação protege a mulher da 

DPP. 

 

Artigo 12 (publicado em 2013) 

Título: “Does breastfeeding offer protection against maternal depressive symptomatology?”. 

Autores: Jennifer Hahn-Holbrook, Martie G. Haselton, Christine Dunkel Schetter, Laura M. 

Glynn. 

Tipo de estudo: estudo longitudinal, prospetivo, analítico. 

Nível de evidência: 3e. 

Objetivo: examinar a relação entre a amamentação e a sintomatologia depressiva. 

Participantes: 205 mulheres acompanhadas nas consultas pré-natais aos 3, 6, 12 e 24 meses 

após o nascimento dos filhos. 

Resumo do artigo: Consistente com pesquisas anteriores, as mulheres com sintomatologia 

depressiva pré-natal desmamaram os seus filhos em média 2 a 3 meses mais cedo, do que as 

mulheres sem essa sintomatologia. Ainda segundo este estudo, as mulheres que amamentaram 

exclusivamente até aos 3 meses pós-parto apresentaram maiores quedas subsequentes na 

sintomatologia depressiva ao longo do tempo, em comparação com as mulheres que não 

amamentaram frequentemente, resultando em níveis mais baixos absolutos de sintomatologia 

de DPP aos 24 meses pós-parto.  

A amamentação previne a DPP?: Os resultados deste estudo são consistentes com uma 

associação bidirecional entre a amamentação e a depressão: a depressão pré-natal prevê 

menos amamentação logo após o nascimento e a amamentação prevê declínio da depressão 

materna até aos 2 anos após o nascimento. 

 

Artigo 13 (publicado em 2015) 

Título: “New Evidence on Breastfeeding and Postpartum Depression: The Importance of 

Understanding Women’s Intentions”. 
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Autores: Cristina Borra, Maria Iacovou e Almudena Sevilla. 

Tipo de estudo: análise de dados longitudinais. 

Nível de evidência: 4d. 

Participantes: 14541 mulheres grávidas com dados da pesquisa britânica, “Avon Longitudinal 

Study of Parents and Children”. As mulheres eram recrutadas durante a consulta médica, e os 

dados colhidos através do preenchimento de questionários realizados a ambos os pais em 

quatro momentos na gravidez e no pós-parto. 

Objetivo: identificar o efeito causal do aleitamento materno sobre a DPP. 

Resumo do artigo: neste estudo, múltiplas variáveis e regressões logísticas foram realizadas 

para investigar os efeitos do aleitamento materno sobre a saúde mental das mães às 8 

semanas, 8, 21 e 32 meses após o parto. A estimativa do efeito da amamentação sobre a DPP 

diferia consoante as mulheres que tinham planeado amamentar os seus bebés, e por terem 

mostrado sinais de depressão durante a gravidez. Para as mães que não estavam deprimidas 

durante a gravidez, o menor risco de DPP foi encontrado entre as mulheres que tinham 

planeado amamentar, e que tinham realmente amamentado os seus bebés. O maior risco foi 

encontrado entre as mulheres que tinham planeado amamentar e não amamentaram. Conclui-

se então que o efeito da amamentação na depressão materna é extremamente heterogênea, 

sendo mediada tanto pela intenção em amamentar como pela saúde mental das mães durante a 

gravidez. Os resultados sublinham a importância de fornecer apoio especializado sobre a 

amamentação às mulheres que querem amamentar; mas também, de prestar apoio compassivo 

às mulheres que tiveram intenção em amamentar, mas que se encontram incapazes de o fazer. 

As autoras descobriram também que os efeitos benéficos da amamentação foram mais fortes 

às 8 semanas após o nascimento, e que a associação foi mais fraca dos 8 meses em diante. A 

mais importante descoberta refere-se à maioria das mães não deprimidas durante a gravidez, e 

que planearam amamentar os seus bebés. Para essas mães, a amamentação planeada diminuiu 

os riscos de DPP, enquanto não ser capaz de amamentar conforme planeado aumentou os 

riscos.  

A amamentação previne a DPP?: o efeito protetor da amamentação é mediado tanto pela 

intenção em amamentar como pela saúde mental das mães durante a gravidez. A 
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amamentação apenas foi protetora para as mães que pretendiam amamentar e realmente o 

conseguiram fazer e para as mães não deprimidas durante a gravidez.  

 

Artigo 14 (publicado em 2014) 

Título: “Does breastfeeding affect maternal postpartum mood?”. 

Autores: Cheng Man-Wai. 

Tipo de estudo: estudo transversal, qualitativo. 

Nível de evidência: 4b 

Participantes: 600 mães com dados recuperados do “Maternal and Child Health Centres”.  

Objetivo: avaliar a associação entre a amamentação e os sintomas depressivos no pós-parto na 

população chinesa. 

Resumo do artigo: Os resultados reiteram as vantagens do aleitamento materno e justificam os 

esforços mais intensos na sua promoção e proteção. Os dados sugerem que a situação de 

AME está associada com um menor risco de sintomas depressivos no pós-parto. As mães que 

estão em aleitamento parcial são associadas ao aumento do risco de desenvolver DPP. A partir 

da hipótese de que a amamentação é protetora contra a DPP, seria de esperar que a 

amamentação parcial (leite materno juntamente com outro suplemento), embora não 

exclusiva, também fosse ter algum efeito protetor contra a DPP. Este resultado deve ser 

devido à diluição do efeito da amamentação parcial. Realizando uma comparação entre mães 

com "aleitamento materno não exclusivo", e mães com "aleitamento materno exclusivo" as 

primeiras foram associadas a maior probabilidade de resultado positivo na avaliação da DPP 

de Edinburgh. O estado de amamentação exclusiva mostrou menor associação significativa 

consistente com sintomas depressivos maternos no pós-parto. Isto sugere a associação entre a 

amamentação exclusiva e a diminuição dos sintomas depressivos no pós-parto na população 

chinesa local. Os resultados deste estudo mostraram ainda: 

1. Mães com pouca escolaridade tiveram menos probabilidade de serem rastreadas 

positivamente na escala de depressão, em comparação com as mães com nível de ensino 

superior.  
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2. O sexo feminino do bebé parece ter associação positiva com os resultados na escala de 

DPP. Isso pode estar relacionado com as tradições da sociedade chinesa que os meninos são 

mais apreciados pela família, aumentando a probabilidade destas mães de desenvolver 

sintomas depressivos.  

3. Viver com outros membros da família, além do casal, parece ser protetor contra a DPP, 

mostrando a importância do apoio da família durante a fase do pós-parto. 

4. As mães que pretendiam amamentar exclusivamente, e fossem bem-sucedidas na 

manutenção do AME das 6 às 8 semanas após o parto, foram associadas com sintomas 

depressivos mais baixos no pós-parto, em comparação com aquelas que não conseguiram 

manter o AME.  

A amamentação previne a DPP?: Neste estudo concluiu-se que o AME foi associado com 

menos sintomas depressivos maternos no pós-parto, em comparação com o aumento dos 

sintomas depressivos no caso do abandono do AME. Apesar destes resultados de prevenção 

da DPP, os resultados também indicaram que os sintomas depressivos estão aumentados no 

caso do aleitamento materno não ser exclusivo. 

 

Artigo 15 (publicado em 2011) 

Título: “Psychosocial risk and protective factors for postpartum depression in the United Arab 

Emirates”. 

Autores: Aisha Hamdan e Hani Tamim. 

Tipo de estudo: estudo longitudinal, prospetivo.  

Nível de evidência: 4b. 

Participantes: 137 mulheres grávidas. Os dados foram recolhidos durante o 2º e 3º trimestres 

de gravidez e depois aos 2 e 4 meses pós-parto.  

Objetivo: investigar os fatores de risco e de proteção da DPP em mulheres de Sharjah, nos 

Emirados Árabes Unidos. 
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Resumo do artigo: Os dados foram recolhidos por entrevista nos seguintes momentos: 2º 

trimestre de gravidez (4º, 5º ou 6º mês), 3º trimestre de gravidez (7º, 8º, ou 9º mês), e depois 

aos 2 e 4 meses do pós-parto. As seguintes variáveis foram consideradas preditoras de DPP: a 

depressão durante a gravidez em ambos os 2º e 3º trimestres (a depressão durante a gravidez 

pode transitar para a fase pós-natal.), número de crianças, religião e o uso de LA na 

alimentação dos bebés. Mulheres que trabalhavam fora de casa eram mais propensas a ter 

valores de DPP mais elevados do que as mulheres que estavam desempregadas. As mulheres 

que planeavam voltar ao trabalho tiveram menores valores na escala de DPP de Edinburgh e 

eram menos propensas a ter DPP. Nem a ansiedade nem o número de eventos estressantes 

foram considerados fatores de risco neste estudo. A amamentação foi apontada como um fator 

protetor contra a DPP, enquanto a alimentação com LA foi considerado um fator de risco. É 

importante notar que a direção da influência pode ser no sentido oposto, já que a depressão 

afeta a decisão de uma mãe amamentar, ou seja, elas seriam mais propensas a deixar de 

amamentar devido à depressão.  

Este estudo revela a necessidade de realizar rastreio às mulheres na fase pré-natal, bem como 

na fase pós-natal.  

A amamentação previne a DPP?: Os resultados deste estudo apontam para a importância de 

aleitamento materno, sendo considerado protetor contra a DPP. Também pode ter influência 

inversa, com a DPP a influenciar a amamentação.  
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3. Apresentação dos resultados	

 

 

De acordo com esta revisão integrativa da literatura, a maioria dos estudos selecionados 

identifica a amamentação como sendo preventiva da DPP. Dos quinze artigos, doze destacam a 

importância da amamentação para a saúde mental da puérpera e consequentemente para a 

diminuição das hipóteses de desenvolver DPP.  

Apesar de maioritariamente em doze artigos se ter demonstrado as vantagens 

psicológicas da amamentação, cinco destes artigos identificam-na também como sendo um 

fator de risco para a DPP. 

Dos artigos selecionados para esta revisão da literatura, apenas um estudo não 

encontrou uma associação clara entre a amamentação e a DPP. 

 

3.1. A Amamentação como fator protetor da DPP 

 

Seis estudos descrevem os vários benéficos da prática da amamentação, sobretudo para 

a saúde mental da nova mãe, sendo considerada como fator de proteção da DPP. Os autores 

referem que existe evidência cientificamente credível para apoiar a proposição de que a 

amamentação ajuda a proteger a mulher da depressão no período pós-parto.  

A amamentação é assim vista como uma intervenção natural positiva para reduzir o 

risco de DPP, atenuando as respostas de stresse e reduzindo a resposta inflamatória do corpo 

(Donaldson-Myles, 2012).  

Northrup et al (2013) realçam a importância em aumentar as taxas do aleitamento 

materno para prevenir os sintomas depressivos, pois as mulheres que haviam interrompido a 

amamentação, apresentavam mais eventos depressivos.  
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No seu estudo, Tashakori et al (2012) acreditam existir uma provável associação entre 

não amamentar e a existência de sintomas depressivos na mulher após o nascimento do seu 

filho. 

Haga et al (2012) consideram a amamentação como um fator protetor quando a mulher 

tiver elevada autoeficácia na amamentação, isto é, se tiver confiança durante o ato de 

amamentar, a amamentação será protetora contra a DPP, pois estas mulheres tendem a ter 

pontuações mais baixas na escala de DPP de Edinburgh. Assim, os autores sugerem que 

aumentar a sensação de autoeficácia na amamentação da nova mãe pode ser importante na 

tentativa de prevenir os sintomas depressivos no pós-parto.  

Gregory et al (2015) relatam que existe uma associação entre as expectativas satisfeitas 

da mulher na amamentação e os sintomas depressivos, já que as mulheres que amamentaram o 

tempo que haviam planeado não eram associadas a sintomas de DPP.  

Três artigos realçam como prevenção da DPP o facto de a mulher amamentar 

exclusivamente o filho como havia planeado durante a gestação. Não seria apenas necessário 

planear, mas também ser bem-sucedida no cumprimento desse objetivo pessoal. Assim, as 

expetativas concretizadas da amamentação exclusiva são um forte fator protetor para essas 

mulheres. Ainda segundo Man-Wai (2014), as mulheres que pretendiam amamentação 

exclusivamente e fossem bem-sucedidas na sua manutenção das 6 às 8 semanas pós-parto, 

foram associadas a sintomas depressivos mais baixos na fase puerperal. 

Encontrou-se também evidências de que com a amamentação exclusiva até aos três 

meses, a mulher tende a apresentar maiores quedas na sintomatologia depressiva ao longo do 

tempo (Hahn-Holbrook et al, 2013).  

Resumindo os resultados encontrados, a amamentação fornece uma ampla quantidade 

de benefícios para a mãe: 

1. As hormonas lactogênicas (ocitocina e prolactina) estão associadas a efeitos 

antidepressivos e calmantes, tendo assim um efeito protetor sobre a saúde psicológica materna 

pois atenua as respostas ao stresse, ajuda a sentir-se menos cansada e melhora a autoeficácia da 

mãe, uma condição inversamente associada à DPP; 
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2. A amamentação regula os padrões do sono e vigília da mãe e do filho; 

3. A amamentação reduz a probabilidade de temperamento reativo do bebé; 

4. A amamentação ajuda no envolvimento emocional da mãe com a criança pela 

secreção de oxitocina e, consequentemente, levando a um menor nível de angústia; 

5. A amamentação beneficia as mães deprimidas e as mães não deprimidas e os seus 

bebés, já que ambos ficam mais relaxados durante a amamentação em comparação com as 

mães que alimentam com leite artificial; 

6. A amamentação aumenta a taxa da atividade parassimpática/simpática entre as mães, 

enquanto uma mudança inversa ocorre com a alimentação com leite artificial. 

7. A amamentação exclusiva funciona como uma intervenção positiva natural para 

reduzir o risco de DPP, atenuando as respostas de stresse e reduz a resposta inflamatória do 

corpo, protegendo desta forma o estado de humor materno; 

8. A amamentação mantem os retinoides endógenos da mulher abaixo dos níveis onde 

os transtornos do humor, incluindo a depressão e o suicídio, têm sido associados; 

9. A amamentação é protetora nas mães que não se encontravam deprimidas durante a 

gravidez, que tinham como intenção amamentar os seus filhos, e que realmente haviam 

conseguido fazê-lo. Conclui-se então que o efeito da amamentação na depressão materna é 

extremamente heterogêneo, sendo mediado tanto pela intenção em amamentar (expetativas 

satisfeitas), como pela saúde mental das mães durante a gravidez.  

10. Para as mães não deprimidas, a amamentação planeada diminuiu os riscos de DPP; 

11. As mães com elevada autoeficácia na amamentação tendem a ter baixas pontuações 

na escala de DPP. 
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3.2. A Amamentação como fator de risco da DPP 

A amamentação foi descrita como fator de risco em cinco artigos. No estudo realizado 

por Stuebe et al (2013), o aleitamento materno exclusivo às 2 semanas foi associado a um 

aumento de sintomas depressivos às 8 semanas.  

Como mencionado por Borra et al (2015), as mulheres que não foram capazes de 

amamentar como haviam planeado, viram aumentados os sintomas de depressão.  

Man-Wai (2014) também concluiu que os sintomas depressivos estão aumentados no 

caso do aleitamento materno não ser exclusivo ou quando a mulher não conseguiu amamentar 

exclusivamente conforme havia planeado. 

Haga et al (2012) consideram a amamentação como um fator protetor quando a mulher 

tiver elevada autoeficácia na amamentação. Contudo, terá uma relação inversa se a mulher não 

tiver confiança na maneira como está a amamentar o seu filho.  

Gregory et al (2015) relatam que as expectativas não satisfeitas das mães para a 

amamentação podem contribuir para a falta de aleitamento materno e consequentemente para a 

sintomatologia depressiva no pós-parto. 

 

Resumindo os riscos da amamentação para a DPP: 

1. A interrupção precoce da amamentação pode ser um fator de risco para o aumento da 

depressão e da ansiedade; 

2. Maior risco de DPP entre as mulheres que tinham planeado amamentar e não 

conseguiram fazê-lo, tornando o não cumprimento das expetativas da amamentação um fator de 

risco; 

3. As mães que se encontram em aleitamento materno parcial têm risco aumentado de 

desenvolver DPP, sendo provavelmente devido à diluição do efeito da amamentação parcial; 

4. Um estudo verificou que o aleitamento materno exclusivo às 2 semanas foi associado 

ao aumento de sintomas depressivos na avaliação das 8 semanas. 
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3.3. A DPP como fator de risco para a amamentação 

 

A relação entre a Amamentação e a DPP pode ter influência inversa, já que segundo 

oito estudos, a DPP foi descrita como sendo preditora do abandono da amamentação ou foi 

mesmo considerada uma barreira ao seu início.  

A DPP interfere com a decisão da mãe amamentar, já que uma mulher deprimida tende 

a não iniciar ou mesmo manter a amamentação ou a fazê-lo exclusivamente.  

Os autores destes trabalhos também associam que as mulheres com sintomatologia 

depressiva pré-natal deixam de amamentar em média 2 a 3 meses mais cedo que as mulheres 

que não haviam estado deprimidas na gravidez (Hahn-Holbrook et al, 2013), e que têm maior 

risco de desenvolver DPP após o nascimento dos filhos (Borra et al, 2015). 

 

Resumindo os riscos da depressão na amamentação: 

1. As mães deprimidas tendem a amamentar menos ou por menor tempo que as não 

deprimidas (um estudo relata que deixaram de amamentar os seus filhos em média 2 a 3 meses 

mais cedo, do que as mulheres sem essa sintomatologia); 

2. As grávidas deprimidas têm menos probabilidade de virem a iniciar ou manter a 

amamentação em comparação com as que não apresentam sintomas depressivos;	

3. As mães que não amamentam apresentam maior dificuldade em estabelecer um 

envolvimento emocional com a criança.  

 

Na tabela 1 descrevemos resumidamente os resultados da relação entre a Amamentação 

e a DPP. 
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Artigo A amamentação como fator 

preventivo da DPP 

A amamentação como 

fator de risco da DPP 

A DPP influencia a 

amamentação 

1 
Se a mulher tiver elevada 

autoeficácia na amamentação 

(confiança durante 

amamentação), a 

amamentação será preventiva 

contra a DPP, pois estas 

mulheres tendem a ter 

pontuações mais baixas na 

escala de DPP de Edinburgh.  

Se a mulher não tiver 

confiança na maneira 

como está a amamentar o 

seu filho, eleva as 

hipóteses de ter DPP.  

 

 

2 
Se a mulher amamentar o 

filho como havia planeado na 

fase pré-natal, a 

amamentação não foi 

associada com sintomas de 

DPP.  

Se a mulher planear ser 

capaz de amamentar 

durante um certo período 

de tempo, e não for capaz 

de o fazer, as hipóteses de 

ter DPP aumentam. 

 

3 
 O AME às 2 semanas foi 

associado ao aumento de 

sintomas depressivos na 

avaliação das 8 semanas.  

A DPP interfere com 

a amamentação bem-

sucedida. 

4 
Não foi encontrada nenhuma evidência clara da associação entre a amamentação e a 

DPP. 

5 
Este estudo descreve que a 

amamentação fornece uma 

ampla quantidade de 

benefícios tanto para a 

criança como para a mãe, 

muitos dos quais ajudam a 

mulher a evitar a DPP. 

Assim, a amamentação é um 

 Os sintomas de 

depressão e a DPP 

funcionam como uma 

barreira à prática da 

amamentação. 

- A presença de 

depressão durante a 

gravidez e o pós-parto 
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fator de proteção.  está inequivocamente 

associada à não 

amamentação e à DPP.  

6 
Mães que amamentavam 

tiveram menos eventos de 

depressão.  

- A amamentação parece ser 

protetora para a saúde mental 

da mãe.  

  

7 
O aumento das taxas de 

aleitamento materno pode 

oferecer proteção a algumas 

mães contra os sintomas 

depressivos, pois as mães que 

pararam de amamentar 

apresentam níveis mais 

elevados de sintomas 

depressivos.  

 
Se a mulher estiver 

deprimida, tende a não 

ter sucesso a iniciar a 

amamentação ou a 

mantê-la. Assim, a DPP 

pode ser considerada 

como uma barreira para 

a amamentação. 

8* 
Este estudo mostra que há 

evidência cientificamente 

credível para apoiar a 

proposição de que a 

amamentação ajuda a 

proteger contra DPP:  

- A amamentação exclusiva 

funciona como uma 

intervenção positiva natural 

para reduzir o risco de DPP. 

  

9 
As mulheres que amamentam 

tendem a ter menos sintomas 

depressivos. 

 
As mães com DPP 

podem não iniciar ou 

manter o aleitamento 
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A prevalência de sintomas de 

DPP nas mães que não 

amamentavam foi 

significativamente maior do 

que nas mães que 

amamentavam às 8 semanas 

após o parto. Portanto, há 

uma provável associação 

entre não amamentar e os 

sintomas depressivos.  

- As mães deprimidas e os 

seus bebés estão mais 

relaxados durante o 

aleitamento materno do que 

com o biberão. 

materno ou fazê-lo 

exclusivamente. 

10 
  Neste estudo a DPP foi 

considerada preditor do 

abandono do AME, 

indicando que a 

vulnerabilidade 

emocional é um 

importante fator de 

risco no período pós-

parto. 

- As hipóteses de mães 

com sintomas 

depressivos ou stresse 

manterem o 

aleitamento materno ou 

AME são reduzidas 

entre as 4 e as 16 

semanas após o parto. 
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11 
Pensa-se atualmente que a 

amamentação não causa, mas 

sim, protege contra a 

depressão materna, e que a 

interrupção do aleitamento 

materno precoce pode ser um 

fator de risco para o aumento 

da depressão e da ansiedade 

no pós-parto. 

 
 

12 
As mulheres que 

amamentaram 

exclusivamente até aos 3 

meses após o parto 

apresentaram maiores quedas 

subsequentes na 

sintomatologia depressiva ao 

longo do tempo, em 

comparação com as mulheres 

que não amamentaram 

frequentemente, resultando 

em níveis mais baixos 

absolutos de sintomatologia 

de DPP aos 24 meses pós-

parto.  

 As mulheres com 

sintomatologia 

depressiva pré-natal 

deixaram de 

amamentar os seus 

filhos em média 2 a 3 

meses mais cedo, do 

que as mulheres sem 

essa sintomatologia.  

 

13 
A amamentação apenas foi 

protetora para as mães que 

pretendiam amamentar e 

realmente o conseguiram 

fazer, e para as mães não 

deprimidas durante a 

gravidez. 

- Os efeitos benéficos da 

- A mulher não sendo 

capaz de amamentar 

conforme tinha planeado 

aumenta os riscos de ter 

DPP. 

Mulheres deprimidas 

durante a gravidez têm 

risco de desenvolver 

DPP. 
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amamentação foram mais 

fortes às 8 semanas após o 

nascimento. 

14 
O AME foi associado com 

menos sintomas depressivos 

maternos no pós-parto, em 

comparação com o aumento 

dos sintomas depressivos no 

caso do abandono do AME.  

As mães que pretendiam 

amamentar exclusivamente, e 

fossem bem-sucedidas na 

manutenção do AME das 6 às 

8 semanas após o parto, 

foram associadas com 

sintomas depressivos mais 

baixos no pós-parto.  

Os sintomas depressivos 

estão aumentados no 

caso do aleitamento 

materno não ser 

exclusivo. 

Mães que pretendiam 

amamentar 

exclusivamente e não o 

conseguiram fazer, foram 

associadas com sintomas 

depressivos mais altos. 

 

 

15 
- Os resultados deste estudo 

apontam para a importância 

do aleitamento materno, 

sendo considerado protetor 

contra a DPP.  

 

 O aleitamento materno 

também pode ter 

influência inversa, já 

que a DPP afeta a 

decisão de uma mãe 

amamentar, ou seja, 

elas são maus 

propensas a abandonar 

o aleitamento materno 

por se encontrarem 

deprimidas. 

Tabela 6- Descrição dos resultados da relação entre a amamentação e a DPP. 
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4. Discussão dos resultados 

 

 

A prática da amamentação tornou-se um grande desafio para a mulher na atual 

sociedade. A evolução e estrutura organizacional da sociedade, a entrada das mulheres para o 

mundo laboral e a perda da família alargada (avós, pais, tios, filhos e primos a coabitar no 

mesmo domicílio) fizeram da amamentação um processo exaustivo para a nova mãe. 

Atualmente muito é exigido a esta mãe. Terá de ser capaz de responder às necessidades 

do seu bebé, manter as suas atividades domésticas, ser esposa, mulher e ainda manter uma 

atividade profissional, nem que para isso tenha de dispensar o seu merecido descanso e 

abandonar a prática de atividades que até então lhe agradavam.  

Assim, o período do pós-parto é considerado um período de perigo para a puérpera, e é 

muito usual surgir a DPP, assim como outras alterações psicológicas. 

Este trabalho pretendeu descobrir se existia uma relação benéfica no ato de amamentar 

sobre a saúde mental materna num período tão crítico como o período do pós-parto. 

Inicialmente foi colocada a hipótese de que a amamentação de facto teria um papel preventivo 

contra a DPP. Consideramos que no global essa hipótese foi apoiada na literatura. Contudo, a 

literatura também mostra que a relação entre a amamentação e a DPP não está totalmente clara.  

Se de acordo com muitos estudos, a amamentação demonstrou ser de facto preventiva 

contra os sintomas depressivos e consequentemente contra a DPP, outros fazem a ligação 

inversa desta relação, com a amamentação a ser um fator de risco da DPP. Também 

encontramos evidências de que a DPP é uma barreira ao início e manutenção do aleitamento 

materno. 

É importante notar que a direção da influência pode ser no sentido oposto, já que a 

depressão afeta a decisão de uma mãe amamentar, ou seja, elas seriam mais propensas a deixar 

de amamentar devido à depressão.  
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A premissa de que as mulheres que amamentam são menos propensas a ter DPP tem 

mais apoio na literatura existente do que a relação inversa. Dos quinze artigos selecionados 

para esta revisão, doze reconhecem a importância da amamentação como fator de prevenção, 

enquanto sete referem que a DPP influencia a mulher na decisão de amamentar. Também 

existem cinco artigos que descrevem a amamentação como fator de risco da DPP. 

Assim podemos concluir que existe uma provável associação entre não amamentar e os 

sintomas depressivos entre as mães. O aumento das taxas de aleitamento materno pode oferecer 

proteção a algumas mães contra os sintomas depressivos, pois as mães que pararam de 

amamentar apresentam níveis mais elevados de sintomas depressivos.  

Os resultados desta revisão integrativa da literatura sublinham a importância de fornecer 

apoio especializado sobre a amamentação às mulheres que têm o objetivo de amamentar; mas 

também, de prestar apoio compassivo às mulheres que tiveram intenção em amamentar, mas 

que depois não foram capazes de o fazer. Também é necessário realizar rastreio às mulheres na 

fase pré-natal, bem como na fase pós-natal.  

A nossa pesquisa demonstra a necessidade de investigação adicional para ambos os 

caminhos causais que ligam a amamentação e a DPP, especialmente tendo em conta que a 

amamentação traz benefícios substanciais para a saúde infantil, e a depressão materna tem 

consequências negativas tanto para a saúde materna como para a saúde infantil. 
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5. Considerações finais 

 

Como objetivo geral definimos a obtenção de evidências científicas no sentido de 

compreender se a amamentação teria efeito preventivo contra a DPP. São descritos vários 

benefícios da amamentação, os quais terão um efeito preventivo contra a DPP. 

Perante os resultados obtidos, constata-se que, apesar das inúmeras vantagens da 

amamentação, também são descritos riscos da amamentação, assim como os sintomas 

depressivos no pós-parto afetam a decisão da mulher amamentar ou mesmo manter a 

amamentação. 

Uma mulher informada e apoiada acerca da amamentação, será capaz de se sentir 

confiante do seu novo papel, e assim passar por uma experiencia única, e sentir-se mais ligada 

ao seu filho, disfrutando muito mais do momento de ser mãe. 

É essencial que haja um investimento constante por parte da equipa de saúde. Este 

investimento será iniciado durante o processo do planeamento do casal para a gravidez, e 

manter-se-á ao longo da gravidez, parto e pós-parto. Será fundamental saber quais as vontades 

e expetativas da mulher, para que assim o profissional de saúde consiga apoiar e encorajar a 

mulher a atingir os seus objetivos. 

Apesar da importância dos Enfermeiros durante a gravidez e nascimento, a vontade da 

mulher prevalecerá, não sendo benéfico que seja forçada a amamentar, caso não o deseje, ou 

não se encontre capaz de o fazer.  

Como limitação deste estudo, referimos a grande quantidade de textos encontrados que 

não cumpriram os critérios definidos inicialmente, já que alguns artigos não eram originais e 

não se encontravam disponíveis para download. Temos consciência que alguns desses trabalhos 

seriam muito úteis para reforçar os resultados da nossa revisão. 
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5.1. Recomendações para a prática	

 

O EESMO tem um papel privilegiado. Este papel começa ainda durante o planeamento 

da gravidez, mantendo-se durante o acompanhamento da mesma e no pós-parto, na 

identificação de situações de risco e no planeamento de intervenções ou encaminhamento das 

mesmas.  

De acordo com a nossa investigação, a amamentação é de facto preventiva contra a 

DPP. Sendo assim, é fundamental investir no seu início e manutenção.  

Durante as consultas de vigilância os Enfermeiros deverão encorajar o início ou a 

continuação do aleitamento materno para prevenir ou diminuir os sintomas depressivos. 

Contudo, se a vontade da mulher é a de não amamentar, apesar de esclarecida acerca de todas 

as vantagens que a amamentação fornece, estas deverão ser apoiadas nesta decisão, e vigiadas 

durante o período pós-parto. 

Os cursos de preparação para o parto e parentalidade serão outra intervenção promotora 

da saúde mental materna, já que se inclui o companheiro e se esclarecem as mais diversas 

duvidas, para assim ajudar a que a transição para a maternidade seja o mais calma possível.  

Torna-se também fundamental a realização de rastreios da saúde mental das mães que 

não amamentam e das mães que decidem interromper o aleitamento materno exclusivo e a 

encorajar a continuação do aleitamento materno para prevenir ou diminuir os sintomas 

depressivos. 

As visitas domiciliárias realizadas pelo EESMO, durante o primeiro mês do puerpério, 

seriam uma intervenção preventiva da DPP. Esta visita teria como objetivos o reconhecimento 

precoce dos sintomas de depressão, apoio à amamentação e a referenciação para um 

acompanhamento especializado na área da saúde mental quando necessário. 

Também consideramos fundamental que mesmo no domicílio as mães se sintam 

apoiadas pelo EESMO. Assim, consideramos que seria benéfico que as mães pudessem ter 

disponíveis consultas através do telefone. A criação dos “cantinhos da amamentação” nos 

centros de saúde com conselheiros da amamentação, deverá ser considerada. 
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E por último entendemos que o melhor período para se iniciar a sensibilização para a 

amamentação é aquando da puberdade, quando não puder ter sido realizada durante a infância, 

no seio da família. A formação para a saúde sexual e reprodutiva realizada nas escolas requer 

profissionais com formação especializada (EESMO) que sensibilizem as raparigas e os rapazes 

para a importância e benefícios da amamentação. Pela sua importância entendemos que estes 

profissionais são os que estão melhor preparados para esta capacitação.  
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Anexo I – Artigo “A prática baseada na evidência: a Amamentação como fator preventivo 
da Depressão Pós-Parto” 
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Resumo 

É expectável que o pós-parto seja um período de alegria. Todavia, nem sempre é assim, já 

que pode ser um período marcado por momentos de tristeza, cansaço e desânimo. Este estudo 

pretendeu obter a melhor evidência científica para compreender se a amamentação tem efeito 

preventivo na depressão pós-parto. Para isso, foi efetuada uma revisão integrativa da literatura 

sobre a relação entre a amamentação e a depressão pós-parto através das bases de dados: 

EBSCO host, LILACS, PubMed, SciELO, repositórios institucionais e o Google Académico. 

A maioria dos estudos identifica a amamentação como sendo preventiva da depressão pós-

parto, destacando a sua importância para a saúde mental da puérpera e consequentemente para 

a diminuição das hipóteses de desenvolver depressão pós-parto. Uma mulher informada e 

apoiada acerca da amamentação será capaz de se sentir confiante no seu novo papel. É 

essencial um investimento constante por parte da equipa de saúde, iniciado durante o processo 

do planeamento do casal para a gravidez, e mantendo-se ao longo da gravidez, parto e pós-

parto.  

Palavras-chave: “amamentação”, “depressão pós-parto”, “prevenção”. 

 

Introdução	

   A preparação da mulher para o nascimento de um filho começa logo na gravidez, sendo 

um período de preparação, tanto física como psicológica. Segundo Marques (2012, p.23), com 

o nascimento do primeiro filho, inicia-se uma nova fase de transição do ciclo vital da família, 

com as devidas reorganizações, definição de papéis parentais e funções.  



	

	

    Apesar desta preparação, ter nos seus braços um filho totalmente dependente, pode ser 

deveras assustador. Assim, Cantilino et al (2010, p.288) referem que o pós-parto é de todas as 

fases da vida da mulher, o período de maior vulnerabilidade para o aparecimento de 

transtornos psiquiátricos. 

A formação de laços afetivos entre a mulher e o seu filho não ocorre automaticamente, 

sendo através do contato com o bebé que se inicia a construção desse mesmo vínculo (Luca, 

2005, p.7). 

     Sabe-se que o período imediatamente após o nascimento é importante para a vinculação 

entre a mãe e o recém-nascido. Assim a Organização Mundial de Saúde preconiza que a 

amamentação se inicie na primeira hora de vida do recém-nascido, facilitando assim a 

vinculação e reforçando os laços afetivos entre ambos. 

     Silva (2012, p.23) considera importante o suporte social e o bem-estar psicológico da 

mãe na vinculação, já que a investigação tem evidenciado uma menor vinculação materna 

associada a níveis depressivos e de ansiedade. 

     Ainda no que toca à formação dos laços afetivos, salienta-se a importância da 

amamentação. E é através dela que o bebé experimenta uma das principais formas de contato 

com a mãe, e esta sente que consegue proporcionar conforto, amor e alimentação ao seu filho. 

     De acordo com Figueiredo et al (2013, p.333), a amamentação tem sido associada ao 

bem-estar tanto da criança quanto da mãe, pois esta traz benefícios físicos e psicológicos para 

as crianças, incluindo a redução do risco de doenças infeciosas, obesidade, diminuição dos 

níveis de colesterol e aumento do desempenho cognitivo e motor. Ainda segundo estes 

autores, para a saúde física da mãe, os resultados positivos incluem a redução da tensão 

arterial, o risco de cancro da mama e do ovário, a resposta atenuada ao estresse e a melhora no 

sono. 

	

Método	

     Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, sendo a mais ampla abordagem 

metodológica referente às revisões, pois permite a inclusão de estudos experimentais e não-

experimentais, para uma compreensão completa do fenômeno que se pretende analisar, 

combinando também dados da literatura teórica e empírica (Sousa et al, 2010, p.103). 

     A pesquisa bibliográfica integrou as seguintes bases de dados: EBSCO host - Research 

Data bases, Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), US 



	

	

National Library of Medicine National Institutes of Health (PubMed), Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP) e o 

Google Académico. 

     A pesquisa teve como referência os seguintes descritores: “breastfeeding”, “postpartum 

depression”, “depression” e “prevention” e as suas combinações. 

     A seleção dos textos baseou-se nos seguintes critérios de inclusão: artigos originais 

sobre a temática, disponíveis na íntegra, nos idiomas de português, inglês e espanhol, mas 

com título, abstract e palavras-chave em inglês, e com data de publicação entre Novembro de 

2011 e Novembro de 2015. 

     Como critérios de exclusão: foram eliminados os textos e artigos incompletos e os que 

não estavam disponíveis on- line e na íntegra, e textos cujo conteúdo não é referente ao tema.  

Dos 233 textos obtidos inicialmente foram selecionados quinze estudos. 

A questão de investigação considerada neste estudo foi: “A amamentação pode prevenir a 

depressão pós-parto?” 

Foi traçado como objetivo deste estudo: obter evidências científicas no sentido de 

compreender se a amamentação tem efeito preventivo na depressão pós-parto, através de uma 

revisão integrativa da literatura. 

	

Resultados 

De acordo com esta revisão integrativa da literatura, a maioria dos estudos selecionados 

identifica a amamentação como sendo preventiva da depressão pós-parto. Dos quinze artigos, 

doze destacam a importância da amamentação para a saúde mental da puérpera e 

consequentemente para a diminuição das hipóteses de desenvolver depressão pós-parto.  

Cinco artigos identificam-na também como sendo um fator de risco e apenas um estudo não 

encontrou uma associação clara entre a amamentação e a depressão pós-parto. 

	

A Amamentação como fator protetor da depressão pós-parto 

Seis estudos descrevem os vários benéficos da prática da amamentação, sobretudo para a 

saúde mental da nova mãe, sendo considerada como fator de proteção da depressão pós-parto.  

A amamentação é assim vista como uma intervenção natural positiva para reduzir o risco 

de DPP, atenuando as respostas de stresse e reduzindo a resposta inflamatória do corpo 

(Donaldson-Myles, 2012).  



	

	

Northrup et al (2013) realçam a importância em aumentar as taxas do aleitamento materno 

para prevenir os sintomas depressivos, pois as mulheres que haviam interrompido a 

amamentação, apresentavam mais eventos depressivos.  

No seu estudo, Tashakori et al (2012) acreditam existir uma provável associação entre não 

amamentar e a existência de sintomas depressivos na mulher após o nascimento do seu filho. 

Haga et al (2012) consideram a amamentação como um fator protetor quando a mulher 

tiver elevada autoeficácia na amamentação, isto é, se tiver confiança durante o ato de 

amamentar, esta será protetora da depressão pós-parto, pois estas mulheres tendem a ter 

pontuações mais baixas na escala de depressão pós-parto de Edinburgh. Assim, os autores 

sugerem que aumentar a sensação de autoeficácia na amamentação da nova mãe pode ser 

importante na tentativa de prevenir os sintomas depressivos no pós-parto.  

Gregory et al (2015) relatam que existe uma associação entre as expectativas satisfeitas da 

mulher na amamentação e os sintomas depressivos, já que as mulheres que amamentaram o 

tempo que haviam planeado não eram associadas a sintomas de depressão pós-parto.  

Três artigos realçam como prevenção da depressão pós-parto o facto de a mulher 

amamentar exclusivamente o filho como havia planeado durante a gestação. Não seria apenas 

necessário planear, mas também ser bem-sucedida no cumprimento desse objetivo pessoal. 

Assim, as expetativas concretizadas da amamentação exclusiva são um forte fator protetor 

para essas mulheres. Ainda segundo Man-Wai (2014), as mulheres que pretendiam 

amamentação exclusivamente e fossem bem-sucedidas na sua manutenção das 6 às 8 semanas 

pós-parto, foram associadas a sintomas depressivos mais baixos na fase puerperal. 

Encontrou-se também evidências de que com a amamentação exclusiva até aos três meses, 

a mulher tende a apresentar maiores quedas na sintomatologia depressiva ao longo do tempo 

(Hahn-Holbrook et al, 2013).  

 

 
A Amamentação como fator de risco da depressão pós-parto 

A amamentação foi descrita como fator de risco em cinco artigos. No estudo realizado por 

Stuebe et al (2013), o aleitamento materno exclusivo às 2 semanas foi associado a um 

aumento de sintomas depressivos às 8 semanas.  

Como mencionado por Borra et al (2015), as mulheres que não foram capazes de 

amamentar como haviam planeado, viram aumentados os sintomas de depressão.  



	

	

Man-Wai (2014) também concluiu que os sintomas depressivos estão aumentados no caso 

do aleitamento materno não ser exclusivo ou quando a mulher não conseguiu amamentar 

exclusivamente conforme havia planeado. 

Haga et al (2012) consideram a amamentação como um fator protetor quando a mulher 

tiver elevada autoeficácia na amamentação. Contudo, terá uma relação inversa se a mulher 

não tiver confiança na maneira como está a amamentar o seu filho.  

Gregory et al (2015) relatam que as expectativas não satisfeitas das mães para a 

amamentação podem contribuir para a falta de aleitamento materno e consequentemente para 

a sintomatologia depressiva no pós-parto. 

	

A depressão pós-parto como fator de risco para a amamentação 

A relação entre a Amamentação e a depressão pós-parto pode ter influência inversa, já que 

segundo oito estudos, a depressão pós-parto foi descrita como sendo preditora do abandono da 

amamentação ou foi mesmo considerada uma barreira ao seu início.  

A depressão pós-parto interfere com a decisão da mãe amamentar, já que uma mulher 

deprimida tende a não iniciar ou mesmo manter a amamentação ou a fazê-lo exclusivamente.  

Os autores destes trabalhos também associam que as mulheres com sintomatologia 

depressiva pré-natal deixam de amamentar em média 2 a 3 meses mais cedo que as mulheres 

que não haviam estado deprimidas na gravidez (Hahn-Holbrook et al, 2013), e que têm maior 

risco de desenvolver depressão pós-parto após o nascimento dos filhos (Borra et al, 2015). 

	

Discussão	

	

A prática da amamentação tornou-se um grande desafio para a mulher na atual sociedade. 

A evolução e estrutura organizacional da sociedade, a entrada das mulheres para o mundo 

laboral e a perda da família alargada (avós, pais, tios, filhos e primos a coabitar no mesmo 

domicílio) fizeram da amamentação um processo exaustivo para a nova mãe. 

Atualmente muito é exigido a esta mãe. Terá de ser capaz de responder às necessidades do 

seu bebé, manter as suas atividades domésticas, ser esposa, mulher e ainda manter uma 

atividade profissional, nem que para isso tenha de dispensar o seu merecido descanso e 

abandonar a prática de atividades que até então lhe agradavam.  



	

	

Assim, o período do pós-parto é considerado um período de perigo para a puérpera, e é 

muito usual surgir a depressão pós-parto, assim como outras alterações psicológicas. 

Este trabalho pretendeu descobrir se existia uma relação benéfica no ato de amamentar 

sobre a saúde mental materna num período tão crítico como o período do pós-parto.      

Se de acordo com muitos estudos, a amamentação demonstrou ser de facto preventiva 

contra os sintomas depressivos e consequentemente contra a depressão pós-parto, outros 

fazem a ligação inversa desta relação, com a amamentação a ser um fator de risco da 

depressão pós-parto. Também encontramos evidências de que a depressão pós-parto é uma 

barreira ao início e manutenção do aleitamento materno. 

A premissa de que as mulheres que amamentam são menos propensas a ter depressão pós-

parto tem mais apoio na literatura existente do que a relação inversa. Dos quinze artigos 

selecionados para esta revisão, treze reconhecem a importância da amamentação como fator 

de prevenção, enquanto sete referem que a depressão pós-parto influencia a mulher na decisão 

de amamentar. Também existem cinco artigos que descrevem a amamentação como fator de 

risco da depressão pós-parto. 

Assim podemos concluir que existe uma provável associação entre não amamentar e os 

sintomas depressivos entre as mães. O aumento das taxas de aleitamento materno pode 

oferecer proteção a algumas mães contra os sintomas depressivos, pois as mães que deixam de 

amamentar apresentam níveis mais elevados de sintomas depressivos.  

Os resultados desta revisão integrativa da literatura sublinham a importância de fornecer 

apoio especializado sobre a amamentação às mulheres que têm o objetivo de amamentar; mas 

também, de prestar apoio compassivo às mulheres que tiveram intenção em amamentar, mas 

que depois não foram capazes de o fazer. Também é necessário realizar rastreio às mulheres 

na fase pré-natal, bem como na fase pós-natal.  

A nossa pesquisa demonstra a necessidade de investigação adicional para ambos os 

caminhos causais que ligam a amamentação e a depressão pós-parto, especialmente tendo em 

conta que a amamentação traz benefícios substanciais para a saúde infantil, e a depressão 

materna tem consequências negativas tanto para a saúde materna como para a saúde infantil. 

	

Conclusão	

	

Perante os resultados obtidos, constata-se que, apesar das inúmeras vantagens da 

amamentação, também são descritos riscos da amamentação, assim como os sintomas 



	

	

depressivos no pós-parto afetam a decisão da mulher amamentar ou mesmo manter a 

amamentação. 

É essencial que haja um investimento constante por parte da equipa de saúde. Este 

investimento será iniciado durante o processo do planeamento do casal para a gravidez, e 

manter-se-á ao longo da gravidez, parto e pós-parto. Será fundamental saber quais as vontades 

e expetativas da mulher, para que assim o profissional de saúde consiga apoiar e encorajar a 

mulher a atingir os seus objetivos. 

Apesar da importância dos Enfermeiros durante a gravidez e nascimento, a vontade da 

mulher prevalecerá, não sendo benéfico que seja forçada a amamentar, caso não o deseje, ou 

não se encontre capaz de o fazer.  

Como limitação deste estudo, referimos a grande quantidade de textos encontrados que não 

cumpriram os critérios definidos inicialmente, já que alguns artigos não eram originais e não 

se encontravam disponíveis para download. Temos consciência que alguns desses trabalhos 

seriam muito úteis para reforçar os resultados da nossa revisão. 

 

Recomendações para a prática 

O Enfermeiro Especialista em Saúde Materna e Obstetrícia tem um papel privilegiado, que 

começa ainda durante o planeamento da gravidez, mantendo-se durante o acompanhamento 

da mesma e no pós-parto, na identificação de situações de risco e no planeamento de 

intervenções ou encaminhamento das mesmas.  

Durante as consultas de vigilância os Enfermeiros deverão encorajar o início ou a 

continuação do aleitamento materno para prevenir ou diminuir os sintomas depressivos. 

Contudo, se a vontade da mulher é a de não amamentar, apesar de esclarecida acerca de todas 

as vantagens que a amamentação fornece, estas deverão ser apoiadas nesta decisão, e vigiadas 

durante o período pós-parto. 

Os cursos de preparação para o parto e parentalidade serão outra intervenção promotora da 

saúde mental materna, já que se inclui o companheiro e se esclarecem as mais diversas 

duvidas, para assim ajudar a que a transição para a maternidade seja o mais calma possível.  

Torna-se também fundamental a realização de rastreios da saúde mental das mães que não 

amamentam e das mães que decidem interromper o aleitamento materno exclusivo e a 

encorajar a continuação do aleitamento materno para prevenir ou diminuir os sintomas 

depressivos. 



	

	

As visitas domiciliárias realizadas pelo Enfermeiro Especialista em Saúde Materna e 

Obstetrícia, durante o primeiro mês do puerpério, seriam uma intervenção preventiva da 

depressão pós-parto, com o reconhecimento precoce dos sintomas de depressão, apoio à 

amamentação e a referenciação para um acompanhamento especializado na área da saúde 

mental quando necessário. 

Também consideramos fundamental que mesmo no domicílio as mães se sintam apoiadas 

pelo Enfermeiro Especialista em Saúde Materna e Obstetrícia. Assim, consideramos que seria 

benéfico que as mães pudessem ter disponíveis consultas através do telefone. A criação dos 

“cantinhos da amamentação” nos centros de saúde com conselheiros da amamentação, deverá 

ser considerada. 

E por último entendemos que o melhor período para se iniciar a sensibilização para a 

amamentação é aquando da puberdade, quando não puder ter sido realizada durante a 

infância, no seio da família.  
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Anexo II – Artigos incluídos na Revisão Integrativa da Literatura 
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